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O Observatório das Metrópoles é um grupo que funciona em rede, reunin-
do instituições e pesquisadores dos campos universitário, governamental e 
não-governamental.  A equipe constituída no Observatório vem trabalhan-

do há 17 anos, envolvendo 97 principais pesquisadores e 59 instituições de forma 
sistemática e articulada  sobre os desafios metropolitanos colocados ao desenvolvi-
mento nacional, tendo como referência a compreensão das mudanças das relações 
entre sociedade, economia, Estado e os territórios conformados pelas grandes aglo-
merações urbanas brasileiras. 

O  Observatório das Metrópoles tem como uma das suas principais carac-
terísticas reunir Programas de Pós-graduação em estágios distintos de consolidação, 
o que tem permitido virtuosa prática de cooperação e intercâmbio científico atra-
vés da ampla circulação de práticas e experiências acadêmicas. Por outro lado, o           
Observatório das Metrópoles procura aliar suas atividades de pesquisa e ensino com 
a realização de atividades que contribuam para a atuação dos atores governamentais 
e da sociedade civil no campo das políticas públicas voltadas para esta área.

O Observatório das Metrópoles integrou o Programa do Milênio do CNPq 
e, nos próximos 5 anos, integrará o Programa Instituto Nacional de Ciência e Tec-
nologia, também do CNPq, com apoio da FAPERJ. O objetivo do programa é de-
senvolver pesquisa, formar recursos humanos, desenvolver atividades de extensão 
e transferência de resultados para a sociedade e para os governos envolvidos, tendo 
como eixo a questão metropolitana. Por envolver grupos de pesquisas distribuídos 
em todas as 5 Grandes Regiões do país (Norte, Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e 
Sul), as atividades de pesquisa que desenvolvemos permitem aprofundar o conhe-
cimento da diversidade da realidade metropolitana do país e suas relações com as 
desigualdades regionais.

O Observatório das Metrópoles é um programa plurinstitucional e plu-
ridisciplinar que procura aliar pesquisa e ensino com a missão social de realizar e 
promover atividades que possam influenciar as decisões dos atores que intervêm 
no campo da política pública, tanto na esfera do governo, como da sociedade civil. 
O seu Programa de Trabalho para os próximos 5 anos está organizado nas seguintes 
linhas: 

Linha I - Metropolização, dinâmicas intermetropolitanas e o território nacional.

Linha II - Dimensão sócio-espacial da exclusão/Integração nas metrópoles: 
estudos comparativos.

Linha III - Governança urbana, cidadania e gestão das metrópoles. 

Linha IV - Monitoramento da realidade metropolitana e desenvolvimento 
institucional.





Apresentação

A institucionalização das regiões metropolitanas brasileiras obedeceu a duas  

fases.  A primeira, nos anos 1970, como parte da política nacional de desenvolvimen-

to urbano, relacionada à expansão da produção industrial e à consolidação das me-

trópoles como locus desse processo. Reguladas por legislação federal, foram criadas 

nove Regiões Metropolitanas – RM’s, incluindo os principais centros nacionais – 

particularmente capitais de estados – e suas áreas de polarização direta, constituídas 

por municípios integrantes da mesma unidade socioeconômica. Visaram à realização 

de serviços comuns de interesse metropolitano1, de modo a constituir uma unidade 

de planejamento e gestão, e deveriam organizar-se sob um arcabouço padrão estru-

turado em dois conselhos, o deliberativo e o consultivo.

A segunda etapa teve início com a Constituição Federal de 1988, que facultou aos 

Estados Federados a competência de institucionalização de suas unidades regionais. 

Com ela, findava um modelo que criou regiões sobre as quais os Estados Federados não 

tinham autonomia para intervenção, e se abriam possibilidades de inserção das regiões 

metropolitanas em processos estaduais de planejamento regional. Além de regiões me-

tropolitanas, o texto constitucional admitiu outras categorias de organização regional, 

como as aglomerações urbanas e as microrregiões. Mantendo e adequando os objetivos

1  Segundo a Lei Complementar /: I – planejamento integrado do desenvolvimento econômico e social;      
II – saneamento básico, notadamente abastecimento de água e rede de esgotos e serviços de limpeza 
pública; III – uso do solo metropolitano; IV – transportes e sistema viário; V – produção e distribuição do 
gás combustível canalizado; VI – aproveitamento dos recursos hídricos e controle da poluição ambiental, 
na forma do que dispuser a lei federal;  VII – outros serviços incluídos na área de competência do Conse-
lho Deliberativo por lei federal.



da etapa anterior, as unidades criadas deveriam integrar a organização, o planeja-

mento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Esse processo de metropolização, ao mesmo tempo em que abriu a possibili-

dade de alteração dos limites das RMs existentes, incluindo ou mesmo excluindo 

municípios, desencadeou um contínuo ciclo de institucionalização de novas unida-

des regionais, com diferentes portes de população, considerando até pequenas aglo-

merações urbanas, e quase sempre classificado-as como metropolitanas. Parte des-

sas regiões têm crescido a taxas anuais superiores a 3% ao ano, com expansão 

expressiva, até mesmo nos pólos, enquanto outras mantêm elevado apenas o cresci-

mento de suas periferias. São regiões com distintos pesos no que se refere à partici-

pação na renda e na dinâmica da economia. Muitas delas se articulam configurando 

novos arranjos espaciais, com redobrada importância no plano econômico e social, e 

também redobrada complexidade quanto ao compartilhamento de uma gestão vol-

tada à inclusão social e municipal. É o caso dos grandes complexos urbanos, como o 

que articula num processo único as regiões de São Paulo, Campinas e da Baixada-

Santista, além de outras aglomerações urbanas vizinhas.

As leis estaduais que vêm instituindo tais unidades mantêm em seu escopo 

orientações mínimas para organização do sistema de gestão e, em alguns casos, além 

da área metropolitana, identifica áreas de expansão – como nas legislações do Esta-

do de Santa Catarina, denominada “área de expansão metropolitana”; nas do Estado 

de Minas Gerais, “colar metropolitano”; e na do Estado de Goiás/Distrito Federal, 

“região de desenvolvimento integrado”- RIDE/DF.

Em 2003, o Brasil registra 26 unidades metropolitanas oficialmente instituídas2, 

com a possibilidade da Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE)3 do Distrito 

Federal somar-se a este conjunto, pelo porte metropolitano da cidade principal.

Em geral, as unidades metropolitanas estão concentradas nas regiões Sul (Santa 

Catarina, com seis unidades; Paraná, com três; e Rio Grande do Sul, com uma RM) e 

Sudeste (São Paulo e Minas Gerais possuem, respectivamente, três e duas unidades;

2 Esse cálculo considera uma única unidade a RM e sua respectiva área de expansão, colar metropolitano 
ou região de desenvolvimento integrado. Não inclui a RM de Aracaju que, embora criada em 1995, ainda 
não havia obtido a ratificação da adesão dos municípios por parte das Câmaras de Vereadores, conforme 
exige seu artigo 5º, e a RM de Manaus, constituída em 2006.

3 As RIDEs estão previstas nos artigos , inciso IX, e , inciso IV da Constituição Federal. Sua institucionali-
zação compete à União por envolver municípios de mais de uma unidade federativa.



Rio de Janeiro e Espírito Santo possuem uma unidade cada um). No Nordeste, o Ce-

ará, Pernambuco e Bahia já possuíam, cada qual, sua unidade metropolitana; e foram 

institucionalizadas, por leis estaduais, novas unidades em Alagoas, Maranhão, Paraíba 

e Rio Grande do Norte, totalizando sete unidades na Região. No Norte, apenas Be-

lém manteve a unidade já existente; e no Centro-Oeste foi institucionalizada a RM de 

Goiânia. Nessa Região, a RIDE do Distrito Federal, criada em 1998, incorpora,  além 

do DistritoFederal, municípios dos Estados de Goiás e de Minas Gerais4.

As diferentes legislações criaram unidades regionais bastante distintas, dificul-

tando a comparação entre elas. Como permanecem ausentes projetos estaduais de 

regionalização, e diante da inexistência de critérios definidos pela Constituição Fede-

ral ou por normas específicas que traduzam conceitualmente as novas categorias espa-

ciais a serem instituídas pelos estados e instruam demarcações e classificações regio-

nais, a maior autonomia adquirida para promover a regionalização, inevitavelmente, 

vem induzindo distorções no âmbito da hierarquização dessas categorias.

Embora todas as unidades apresentem um padrão de ocupação que se parti-

culariza por transcender limites político-administrativos municipais, descrevendo 

manchas contínuas assentadas sobre municípios autônomos, sua delimitação não 

expressa contornos conexos ao fato urbano das espacialidades de aglomeração sobre 

as quais incidem, sequer confere aderência à precisão conceitual que identificaria a 

unidade metropolitana, a partir do padrão funcional, diante das demais categorias 

disponíveis para classificação das unidades regionais5.

Nota-se, assim, uma lacuna acerca das relações metropolitanas de forma que 

a ação integrada por entes federativos no espaço metropolitano demanda um marco 

legal nacional que articule esta ação regulando a inter-relação entre os municípios 

integrantes dessas regiões, e suas relações com os governos estadual e federal.

4  Outras RIDEs localizam-se nos Estados de Pernambuco/Bahia (Petrolina/Juazeiro) e de Piauí/Maranhão 
(Teresina/Timon).

5  O Estado do Rio Grande do Sul foi o que demonstrou melhor compreensão conceitual, mantendo como 
metropolitana apenas a unidade regional polarizada por Porto Alegre e instituindo duas aglomerações 
urbanas, a de Caxias do Sul e a de Pelotas.



Classificação e Tipologias
Os estudos que resultaram nesta Série voltaram-se para identificar entre as 

regiões metropolitanas institucionalizadas e outros grandes espaços urbanos, aque-

les que efetivamente se constituem como “metropolitanos”, classificando, tipifi-

cando e indicando, nesses espaços, a área específica onde ocorre o fenômeno metro-

politano; isto é, está voltado à identificação e caracterização dos espaços 

metropolitanos brasileiros, em sua dimensão sócio-territorial e em seu desempenho 

institucional, tendo como objetivos:

a) Organizar uma base de indicadores para a classificação e identificação 

dos espaços metropolitanos brasileiros, considerando-os como unidades 

territoriais particulares, devido às funções de maior complexidade por 

eles exercidas na rede urbana nacional. Tal identificação foi possível a 

partir da análise de indicadores econômicos, sociais e territoriais repre-

sentativos do fenômeno metropolitano, e possibilitou dirimir dúvidas 

quanto ao uso adequado dos conceitos de “metrópole” e de “região me-

tropolitana”, muitas vezes empregada de forma não pertinente ao espa-

ço institucionalizado. 

b) Desenvolver uma tipologia de espaços segundo a forma e o conteúdo, 

ordenados em uma escala de acordo com o grau de importância na rede 

urbana brasileira. A análise incidiu sobre os pontos focais dessa rede: me-

trópoles e/ou regiões metropolitanas institucionalizadas, aglomerações 

urbanas polarizadas por capitais de estados e capitais de estados que não 

conformem aglomerações.

c) Identificar os territórios socialmente vulneráveis no interior das áreas me-

tropolitanas e seu diagnóstico, a partir da análise do ponto de vista das 

dimensões fundamentais da vida social daqueles espaços onde se con-

centram os segmentos da população que vivem em situação de acúmulo 

de privações, inclusive quanto à degradação ambiental e às dificuldades 

técnicas de conexão às redes de infraestrutura e serviços públicos. 

d) Analisar as condições institucionais e fiscais das unidades municipais que 

compõem as áreas onde se expressa o fenômeno metropolitano, de modo 

a avaliar sua capacidade de responder à implementação de políticas de 

desenvolvimento urbano.



Buscando atingir estes objetivos foram construídos dois produtos. O primei-

rocontemplou a classificação e demarcação espacial da intensidade do fenômeno 

dametropolização, com base nos seguintes procedimentos:

I)  Classificação dos grandes espaços urbanos brasileiros para a identificação 

dasmetrópoles e respectivas aglomerações metropolitanas, tendo como 

universode análise as metrópoles e/ou regiões metropolitanas institucion

alizadas,aglomerações urbanas polarizadas por capitais de estados e as ca-

pitais deestados que não conformam aglomerações.

 II)  Identificação das unidades de caráter metropolitano e não-metropolitano.

III)  Classificação dos municípios segundo o nível de integração na dinâmica 

derelações que se estabelece entre os municípios da aglomeração;

IV)  Elaboração de uma tipologia dos municípios dos espaços metropolitanos, 

segundo os indicadores sociais;

V) Identificação e análise dos territórios socialmente vulneráveis das aglo-

merações metropolitanas.

O segundo produto desenvolveu uma avaliação do quadro institucional dos mu-

nicípios e a identificação das ações de cooperação intermunicipal, assim como a análise 

do desempenho fiscal dos municípios que compõem os espaços metropolitanos.

Esses produtos possibilitaram uma análise sociourbana de doze espaços me-

tropolitanos quanto às desigualdades sociais e urbanas na escala intrametropolitana 

(diagnóstico social e urbano do território segmentado em espaços, segundo a sua 

vulnerabilidade). Essas análises compõem a Série Como Andam as Regiões Metropolita-
nas, editado originalmente na Coleção de Estudos e Pesquisas do Programa Nacional de 

Capacitação das Cidades, do Ministério das Cidades.



A Série Foi Organizada da Seguinte Forma:
O Volume 1 – Hierarquização e Identificação dos Espaços Urbanos - define uma 

hierarquiapara os espaços urbanos, tendo como pressupostos a centralidade, medida 

por indicadores do grau de importância, complexidade e diversidade de funções e 

sua abrangência espacial, e a natureza metropolitana, associada a níveis elevados de 

concentração de população e atividades, particularmente as de maior complexidade, 

e as relações que transcendem a região. 

No Volume 2, apresenta-se o trabalho de pesquisa sobre Tipologia das Cidades 
Brasileiras, cujo objetivo foi o de identificar e classificar os municípios brasileiros. Os 

demais volumes específicos estão dispostos da seguinte forma:

Volume 3 – Como Anda São Paulo

Volume 4 – Como Anda Salvador

Volume 5 – Como Anda Fortaleza

Volume 6 – Como Andam Natal e Recife

Volume 7 – Como Andam Curitiba e Maringá

Volume 8 – Como Anda Porto Alegre

Volume 9 – Como Anda Rio de Janeiro

Volume 10 – Como Anda Belo Horizonte

Volume 11 – Como Andam Belém e Goiânia
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Tipologia das Cidades Brasileiras
Aspectos Metodológicos
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A noção de cidade abriga muitos significados, especialmente se as diferentes pers-
pectivas de campos disciplinares distintos forem levadas em conta. Não é esse o propósito 
desta seção. Aqui, o significado de cidade deve ser buscado a partir do entendimento de sua 
importância frente ao desenvolvimento regional. Nesta perspectiva, pode-se sustentar que 
cidade consiste no conjunto de população, atividades e infra-estruturas sociais, culturais e 
econômicas concentradas em território delimitado e relativamente pequeno, orientadas para 
a produção de valor e de meios de reprodução do trabalho. Em síntese, como na definição 
de Harvey (1973: 216), cidades são concentrações geográficas de excedente social; e são 
concentrações geográficas porque o investimento ganha eficiência ao ser implementado 
de forma concentrada, em função da operação de economias de escala e aglomeração. 

Sendo lugares responsáveis pela promoção do excedente social, produto da articulação 
entre comércio de longa distância e funções de mercado regional são, assim, centros de 
interação, descoberta, inovação, beneficiando-se das condições propiciadas por economias 
de escala e aglomeração; são um modo de organização social que promove eficiência 
e atividade econômica, desempenhando papel de importância inquestionável para o 
produto nacional na prestação de serviços e distribuição de bens para a sociedade de um 
determinado espaço geográfico maior que o seu e que chamamos de região. Nesta linha 
de raciocínio, merece atenção o papel das cidades na produção e difusão de inovações 
para o conjunto da economia e da sociedade de uma determinada região. Lembrando que 
a essência do desenvolvimento está relacionada a “volumes de inovação”, como defende 
Schumpeter, e que oportunidades de negócios tendem a ocorrer por ondas após uma 
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inovação inicial, é por meio da rede urbana que estas ondas se propagam de maneira 
progressiva das maiores às menores cidades, até onde exista uma concentração regional de 
população e unidades produtivas capazes de absorver e reconfigurar as inovações em seu 
benefício (Potter and Lloyd-Evans, 1998). Se for assim, a difusão da inovação encontra na 
deficiência da rede urbana, ou na raridade do fenômeno urbano, uma barreira substancial 
ao desenvolvimento. 

Mas como as cidades estão intimamente associadas à geração de excedentes, a 
distribuição geográfica do fenômeno urbano é desigual, por força da própria natureza desigual 
da produção de valor. Desigualdades são pré-requisitos fundamentais para crescimento e 
eficiência econômica, em que a geração de lucro é o sinal vital da economia. Não surpreende 
que desigualdades sejam expressas na distribuição de cidades no território: investimento 
deve se concentrar em alguns pontos do território nas áreas mais lucrativas, de modo a 
maximizar o lucro e o crescimento. Ao mesmo tempo, excedentes sociais pressupõem que 
alguns membros da sociedade estão liberados de produzir para seu sustento, o que estabelece 
uma organização sociopolítica relacionada às características dos grupos de elite política 
e poder econômico da localidade. Esta organização produz efeitos sobre a urbanização, 
afeta a dinâmica urbana, assim como as condições necessárias para o desencadeamento 
de processos inovativos e dinamismo econômico nas cidades. 

Desta forma, o caráter e a forma da urbanização não podem ser separados da 
natureza do desenvolvimento de uma dada sociedade, o que sugere que o problema da 
rarefação ou fragilidade da urbanização em alguns pontos do território, de um lado, e da 
exagerada concentração em outros pontos, de outro lado, precisam ser enfrentados pelo 
gestor público, e que este enfrentamento requer a observação das condições econômicas 
e sociopolíticas de cada realidade regional. 

Reconhecemos que predominam forças que atuam no sentido de aprofundar a 
concentração de investimento, inovação e população em poucos pontos do território, 
forças estas que estão na base do que Myrdal (1958) chamou de causação circular, mas 
também entendemos que níveis extremados de concentração são contraproducentes para 
a própria dinâmica econômica, o que requer mecanismos para contrabalançar seus efeitos 
sobre o desenvolvimento regional. Estes mecanismos, devemos registrar, exigem efetivas 
e persistentes políticas públicas baseadas na noção de que sub-desenvolvimento deve ser 
superado pela difusão espacial de modernidade ou inovação.
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Tais políticas são ainda mais necessárias no caso de países retardatários, em que a 
tendência à concentração é mais acentuada, constituindo uma característica da urbanização 
periférica, isto é, a primazia urbana. Esta última, freqüentemente associada a diferenças 
e desequilíbrios regionais de grande magnitude, típicos do subdesenvolvimento, tem 
suscitado a compreensão de que nestes países a inexistência de centros urbanos médios 
configura um “desvio urbano” que enfraquece as estratégias de desenvolvimento do país 
como um todo. Desta forma, o sistema urbano atua de forma restrita no desencadeamento 
de processos inovativos, reiterando as precárias condições de emprego, renda, habitação e a 
estrutura urbana geral das cidades não integradas a processos dinâmicos, em contrapartida 
à reiteração da centralidade – e deseconomias – dos grandes núcleos urbanos.

No Brasil, o sistema urbano é tributário de estrutura econômica colonial que 
nitidamente concentrou a urbanização ao longo do litoral, expressando sua integração 
com a metrópole. Lentamente, e acompanhando o processo de integração do mercado 
nacional, este quadro foi se modificando, não apenas pela interiorização da urbanização, 
como pela intensificação da complexidade da rede urbana. Especialmente nas regiões 
mais dinâmicas, evidencia-se a constituição de um conjunto expressivo de cidades médias 
que têm propiciado focos de difusão de inovações para territórios distantes das áreas 
urbanas históricas, reduzindo a dependência pelas grandes metrópoles e a primazia antes 
nitidamente verificada; a maioria das grandes metrópoles nacionais, em contrapartida, 
não deixaram de crescer, embora este crescimento tenha se concentrado claramente nas 
periferias metropolitanas, onde manchas de pobreza, exclusão social e riscos ambientais 
vêm se acentuando, expressando a natureza diversa do problema urbano ali presente. 

Não obstante esta complexidade e mesmo desconcentração relativa, em pleno século 
XXI, parcelas consideráveis do território ainda estão mal atendidas pela urbanização, seja 
pela falta de cidades, seja pela precária condição desta urbanização. Áreas estagnadas 
permanecem persistentemente à margem dos novos dinamismos, incapazes de realizar as 
potencialidades existentes, o que se expressa na perda de população de pequenas e médias 
cidades (população urbana, portanto). As fronteiras pioneiras do país, por outro lado, para 
onde tem se dirigido intenso fluxo migratório desde a última década, ainda carecem de 
cidades, como pontos de apoio para a exploração das oportunidades apresentadas pelo 
“novo” território, para a elevação da produtividade, desde a coleta de excedentes agrícolas, 
até a produção, armazenagem e distribuição do excedente social. 
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As condições em que tais infra-estruturas e atividades se estabelecem e realizam 
– articuladas a práticas e padrões culturais social e historicamente construídos – determinam 
as probabilidades para maior ou menor qualidade de vida e dinamismo econômico, este 
último tanto de caráter intra-urbano, quanto da região que a cidade polariza. Esta última 
afirmação remete, por sua vez, à idéia de centralidade. A noção de lugar central – em que 
pesem seus problemas de ordem metodológica bastante conhecidos – expressa o significado 
de cidade que se procura realçar neste trabalho: sem cidade para oferecer as bases materiais, 
essenciais ao processamento de atividades produtivas e de reprodução do trabalho, 
são erigidos bloqueios consideráveis ao desenvolvimento regional. Mais especificamente, 
sem cidade são desperdiçadas frações consideráveis do território, de riquezas naturais, de 
potencialidades econômicas e de talentos individuais que simplesmente não se realizam 
na ausência do fenômeno urbano. Sabendo que tais bloqueios são de diversos níveis de 
intensidade, não apenas de diferentes naturezas, compreende-se a diversidade do fenômeno 
urbano – sua extrema concentração, fragilidade ou completa ausência – observada nas 
diferentes regiões brasileiras. 

Com isso, chama-se a atenção para a importância da urbanização para a dinâmica 
econômica: não basta existir capital para investir, não basta nem mesmo existir infra-estrutura 
econômica, é preciso a concorrência de outros fatores, apenas mobilizados na cidade, para 
que a economia entre em marcha. É preciso infra-estrutura “urbana”: atividades terciárias 
interdependentes como comércio, transportes, armazenagem, reparações mecânicas, 
habitação, saúde, cultura, finanças, educação (geral e profissional), mesmo que em muito 
pequena escala e complexidade. É preciso combater a raridade do fenômeno urbano, de 
modo a maximizar as oportunidades de desenvolvimento existentes na sociedade e no 
território brasileiros, e com isso reduzir emigrações intensas, excessiva concentração em 
poucos núcleos, atraso agrícola, enfim, os efeitos que Cano chamou de destruição ou 
bloqueio ao desenvolvimento urbano e regional. 

Depois de duas décadas de estagnação, ausência de políticas públicas em geral e de 
organização do território, torna-se ainda mais relevante a ação do Estado na rede urbana 
brasileira. Ação que deve reconhecer a diversidade de situações que ocorrem no território, 
assinalando a cada situação um conjunto de ações específicas. Assim, áreas sem integração 
ou isoladas não podem ser objeto dos mesmos instrumentos de política urbana aplicados 
a áreas de crescimento acelerado e integradas, mas sem urbano. As cidades de regiões 
estagnadas e de baixa acumulação de riqueza devem ser dirigidos investimentos distintos 
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daqueles a serem aplicados em cidades médias onde a “crise” urbana das grandes cidades já 
se reproduz; para as grandes metrópoles, a ação vai privilegiar a extremada concentração 
de população e riqueza, o desequilíbrio ambiental, as demandas de reprodução do trabalho 
historicamente reprimidas e as disparidades sociais. Nestas últimas, os conflitos e as 
carências adquiriram grandes proporções, e exigem atenção especial. 

A política urbana regional precisa, portanto, enfrentar tanto a concentração, como o 
urbano não metropolitano, inclusive aquele mais isolado ou rural, onde a base econômica 
é essencialmente agrícola ou agroindustrial, e aquele onde se manifestam oportunidades 
de desenvolvimento travadas pela falta de urbanização. A atenção a este urbano não 
metropolitano, menos dinâmico, isolado ou raro, deve ser destacada entre os aspectos que 
definem a nova abordagem de política urbana aqui sugerida. Para ilustrar essa importante 
característica da malha urbana brasileira, o Mapa 1 abaixo, identifica as sedes municipais 
situadas em linha reta a 25, 50, 75 e 100km de quaisquer outras sedes vizinhas. Esses 
municípios representam a raridade do urbano em uma vasta porção do território brasileiro, 
dos cerrados do Brasil Central às matas amazônicas e ao pampa da Campanha Gaúcha, 
onde as vizinhanças mais próximas se situam do outro lado da fronteira. 

Nas cidades das periferias mais atrasadas, estagnadas ou remotas, o problema consiste 
de relações sociais, estrutura fundiária e padrões técnicos atrasados, relações rural-urbano 
pobres, carência por infra-estrutura econômica e social, que no conjunto produzem 
emigração, baixa renda, dependência por transferências governamentais, o que se traduz 
em baixa capacidade de produção de riqueza e, portanto, baixa capacidade de alteração 
espontânea do quadro de estagnação e pobreza. Nestas cidades, a política urbana deve 
envolver esforços de articulação com outros setores governamentais de modo a fomentar 
relações rural-urbano, isto é, procurar influir sobre a ação destes setores no sentido de mudar 
a infra-estrutura social e econômica para dinamizar o processo de urbanização necessário 
à dinamização da agricultura (modernização da agricultura familiar, transformação de 
produtos primários, produção de insumos, atividades terciárias interdependentes como 
comércio, transportes, armazenagem, reparações mecânicas, finanças, educação profissional), 
de modo a propiciar mecanismos de incorporação produtiva de pessoas e, portanto, a 
expansão de atividades complementares (habitação, serviços públicos e privados, comércio 
para o consumo das famílias, saúde etc.). Cabe à política urbana revelar estas cidades para a 
ação governamental, articulando os diversos setores desta ação, destacando sua importância 
para o desenvolvimento de toda uma região e do país como um todo.
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Tomando estas considerações como referência, propõe-se que a tipologia para o 
conjunto dos municípios brasileiros deve se fundamentar na necessidade de um diálogo 
entre duas abordagens: uma que parte dos territórios enfatizando a diversidade do território 
nacional e das densidades econômicas que os caracterizam, mensurados através do estoque 
de riquezas acumuladas e da dinâmica da criação de novas riquezas. A outra abordagem 
parte da análise da rede de cidades e de sua capacidade de estruturar o território em 
regiões polarizadas. Nesses estudos, geralmente assentados na teoria dos lugares centrais, 
privilegia-se uma classificação das cidades por tamanhos populacionais e pelas funções que 
elas exercem além dos seus limites. Para tanto, ambas abordagens lançam mão de diversas 
técnicas estatísticas para delimitar áreas de influência dos pólos urbanos que estruturam 
a rede de prestação de serviços e da circulação de bens no território brasileiro. 



Tipologia das Cidades Brasileiras         7
7

A primeira abordagem está presente na tipologia do território brasileiro que norteia 
a Proposta para Discussão da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 
elaborada pelo Ministério da Integração Nacional e divulgada em dezembro de 2003, dois 
meses após a Conferência Nacional das Cidades, que teve lugar em Brasília em outubro 
daquele ano. Tendo por objetivo minimizar as desigualdades regionais e explorar os 
potenciais endógenos da diversidade regional brasileira, a política propõe uma abordagem 
em múltiplas escalas, no sentido de contemplar as várias espacialidades e entes federados 
e da sociedade civil do país, no que toca à implementação de instrumentos e iniciativas. 

Por outro lado, no que concerne à identificação da diversidade do território, a PNDR 
adotou a escala microrregional, uma vez que esta possibilita construir uma visão mais 
detalhada das desigualdades e diversidades mencionadas. A escala macrorregional e mesmo 
a mesorregional encobririam diferenças preciosas para o diagnóstico, enquanto a escala 
municipal tornaria o manuseio dos dados além do administrável para um país de tamanha 
dimensão geográfica. A idéia subjacente à política regional é a de que “os espaços não 
incorporados a contento pela dinâmica capitalista justificam a intervenção do Estado, que 
objetiva a redução das desigualdades socioeconômicas por meio da criação das condições 
necessárias ao desenvolvimento das atividades econômicas, inserção digna da população 
ao mercado de trabalho, implantação de infra-estrutura e dos serviços básicos de saúde, 
educação, dentre outros” (PNDR, pp.13 e 14). Articular iniciativas governamentais por um 
recorte territorial mais amplo que o município, mas não tão grande quanto a macrorregião 
seria uma das principais metas da política, portanto. Apesar de a base de dados ter no 
município sua unidade mínima, é o valor médio microrregional o que vai ser considerado 
por proporcionar a identificação de padrões territoriais na escala desejada.

Capítulo
 1
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O recorte territorial adotado não deve encobrir, no entanto, as duas premissas da 
política: o fato de que a PNDR deve ser entendida como uma política nacional e que sua 
implementação requer uma abordagem em múltiplas escalas, envolvendo várias instâncias 
governamentais e não governamentais distribuídas nas diversas escalas territoriais 
– municipal, regional e federal. A escolha da microrregião como unidade territorial 
constitui assim o primeiro passo metodológico. O passo seguinte foi a em tipos a partir 
do marco delimitado pelos objetivos da política. Sendo assim, era preciso identificar as 
potencialidades e reduzir as diferenças existentes no território nacional, o que levou à 
utilização de duas informações básicas: estoque de riqueza acumulada e dinâmica de 
crescimento das microrregiões. Com base nestas duas informações o território poderia 
ser mapeado segundo determinados tipos de microrregião e identificadas as situações 
sobre as quais o Estado atuar. 

A variável de estoque escolhida foi o PIB municipal estimado pelo IPEA para 
1990 e 1998, e o rendimento domiciliar médio, cuja fonte é o Censo 2000 do IBGE. A 
simplicidade da metodologia é marcante e pode deixar de captar algumas informações 
relevantes, como seria o caso utilizando-se conjuntos de variáveis mais numerosos. No 
entanto, sabe-se que muitas variáveis socioeconômicas guardam forte correlação com 
o dinamismo do PIB e com o estoque de riqueza, de modo que a necessidade de um 
estudo mais complexo ao nível da política (nacional) é minimizada. Por outro lado, a 
escolha metodológica permitiu repartir o território segundo tipologia definida a partir 
da riqueza instalada e das perspectivas de expansão dessa riqueza, sem o recorte inicial 
clássico marcado pelas macrorregiões. 

A articulação das duas variáveis gerou a identificação de quatro tipos microrregionais: 
as microrregiões de alta renda, qualquer que seja a dinâmica do PIB (MR1); microrregiões 
de renda baixa ou média e dinâmica do PIB elevada (MR2); microrregiões de renda média 
e pequena dinâmica do PIB (MR3); e microrregiões de baixa renda e pouco dinamismo 
do PIB (MR4). A distribuição geográfica desses quatro tipos de microrregiões pode ser 
examinada no mapa abaixo. 

Tomando-se estes quatro tipos de microrregiões como ponto de partida para 
observação das cidades brasileiras, ao invés da tradicional abordagem por macrorregiões, 
verifica-se que (i) com exceção da MR4, municípios enquadrados nos demais tipos de 
microrregiões estão espalhados em todas as macrorregiões brasileiras, expressando a 
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diversidade interna a cada uma destas; (ii) em contrapartida, apesar de apresentar municípios 
nos demais tipos de microrregião, 85,9% dos municípios localizados em MR4 encontram-se 
no Nordeste, sendo que os 14,1% restantes são municípios da região Norte, isto é, não 
existem municípios de renda baixa e baixo dinamismo nas regiões Sudeste, Sul e Centro 
Oeste; (iii) isso significa que se concentra no Sudeste e no Sul a expressiva maioria (90,4%) 
dos municípios localizados em MR1 (sendo que 53,5% estão no Sudeste); (iv) está no 
Norte a maior parcela (25,2%) dos municípios que apresentam as mais elevadas taxas de 
crescimento da população total (acima de 5% aa), seguidos de perto por municípios das 
regiões Sudeste (24,3%) e Centro Oeste (23,3%); (v) enquanto isso, o Nordeste e o Sul 
detêm a maior fração de municípios com crescimento populacional negativo maior que 
-2,5% (32,1% 28,5%, respectivamente).

Esta breve caracterização já permite concluir que existem conjuntos de municípios 
caracterizados segundo sua posição em determinado tipo de microrregião, ao que se 
associa o entorno regional em que estão localizados. Em alguma medida esta situação 
reflete o padrão histórico mais geral da macrorregião em que estão localizados, mas a 
abordagem pela escala microrregional permite observar diferenças internas na macrorregião 
indispensáveis para orientar a escolha de programas e ações pertinentes. Para cada tipo 
microrregional, e conforme o entorno mais amplo em que se situa, deve ser previsto um 
conjunto específico de programas regionais. Por sua vez, a política urbana deve revisitar a 
dinâmica urbana de cada um destes tipos microrregionais para definir a ação que deverá 
realizar nos próximos anos. Daí a idéia de construir uma tipologia urbana que tome como 
ponto de partida esta tipologia regional. 
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A abordagem pela rede de cidades deu origem a estudos que se debruçaram sobre 
o sistema urbano brasileiro desde os anos 1960. Entre os trabalhos pioneiros estão o de 
Pedro Geiger (1967) e o de Speridião Faissol (1972), seguidos pelo do CNDU (1985), 
Evolução da Rede Urbana do Brasil 1970-1980 e mais recentemente o do IPEA-NESUR/
UNICAMP-IBGE, Tendências e perspectivas da rede urbana do Brasil (1999). Mais um 
estudo deve ser destacado, ainda que não tenha focado a identificação da rede urbana 
propriamente dita. De autoria do CEDEPLAR/UFMG, A nova geografia econômica do 
Brasil: uma proposta de regionalização com base nos pólos econômicos e suas áreas de influência 
(2000) teve como propósito identificar uma “nova configuração regional brasileira”, 
partindo da identificação de pólos dinâmicos e suas regiões de influência.

O presente estudo tomou como referência os dois últimos estudos, para os quais 
se volta a atenção nas seções a seguir. 

Como o título do estudo explicita, a Caracterização e Tendências da Rede Urbana 
do Brasil teve como objetivo identificar as transformações recentes da rede urbana 
brasileira, o que envolveu um conjunto de procedimentos metodológicos bastante 
complexo. Primeiramente, deve-se destacar que a primeira grande escolha metodológica 
do estudo foi a adoção da divisão territorial do país em macrorregiões, a partir das 
quais foram realizados estudos regionais. Estes constituíram a primeira etapa do trabalho 
orientado para a identificação de mudanças na estrutura produtiva e na organização do 
território ocorridas nos anos 1980 e 1990, considerando além de tendências anteriores 

Capítulo2
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recentes os efeitos da abertura comercial, da estabilização monetária e da alteração do 
papel do estado sobre os padrões de produção e distribuição da riqueza em cada uma 
das macrorregiões brasileiras. A abordagem dos estudos regionais envolveu tanto dados 
quantitativos processados por meio de uma análise multivariada que tomou como escala 
a mesorregião geográfica1, quanto uma perspectiva histórica e informações qualitativas 
levantadas com órgãos governamentais e especialistas, por macrorregião. As análises do 
desempenho das regiões abordaram os seguintes aspectos: novos padrões de articulação 
das economias regionais (considerando a diversidade no interior das macrorregiões), novos 
recortes territoriais (a partir da compreensão de que a noção de região homogênea estava 
sendo questionada por mudanças na articulação interna e externa das regiões), novas 
espacialidades (fronteiras internas, novos espaços rurais, novas centralidades, cidades globais), 
novos padrões de mobilidade espacial da população (migração de retorno e intra-regional de 
curta distância, redução dos fluxos dirigidos às fronteiras agrícolas, maior seletividade nos 
fluxos de migrantes). Deve-se destacar que a análise multivariada também serviu para a 
distribuição das cidades por classes de tamanho decorrentes de vários fatores e não apenas 
o porte populacional.

A partir destes estudos, tratamento especial foi dispensado às aglomerações 
urbanas, comparando-se o município-sede (núcleo) com os demais municípios da 
aglomeração (periferia). Com este tratamento, adotou-se o conjunto clássico de critérios 
para classificação das aglomerações urbanas segundo maior ou menor escala do fenômeno 
aglomerativo (aglomerações metropolitanas e não-metropolitanas): tamanho populacional 
dos núcleos das aglomerações (mínimo de 200 mil habitantes em 1991, para um núcleo, 
ou 150 mil habitantes em caso de dois ou mais núcleos), densidade (mínima de 60 
hab/km2), predominância de atividades urbanas (mínimo de 65% da PEA nos setores 
secundário e terciário) e posição no REGIC2 (igual ou superior a 5). Neste estágio, os 
estudos regionais complementaram a classificação com informações qualitativas que 
permitiram verificar os níveis de integração e interdependência resultantes da aplicação 
dos critérios quantitativos. 

1 As variáveis usadas tiveram como fonte o Censo Demográfico de 1992, a RAIS-MTb, os Censos 
Econômicos de 1980 e 1985, o Censo Agropecuário de 1996 e as estimativas de PIB municipal do 
IPEA.

2 Região de Influência das Cidades, elaborado pelo IBGE.
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Finalmente, a classificação do conjunto da rede urbana do Brasil resultou de um 
esforço de síntese dos estudos regionais e da classificação das aglomerações que contemplou 
os seguintes aspectos: impactos espaciais das transformações das economias regionais, 
evolução do perfil da rede urbana do Brasil, hierarquia do sistema urbano do Brasil, tipologia 
de cidades e caracterização das funções urbanas dos principais centros e aglomerações 
urbanas, nos respectivos subsistemas regionais (no interior de cada macrorregião) e 
para o conjunto do sistema de cidades do país. Foram então identificados critérios que 
expressassem estes aspectos: centralidade ou área de influência dos centros urbanos; centros 
decisórios e de relações internacionais; escala da urbanização ou dimensão do processo 
de urbanização; complexidade e diversificação da economia urbana; diversificação do 
terciário. Cada critério foi associado a indicadores aos quais foram atribuídos valores de 
corte, com base nos quais foi efetuado o enquadramento dos centros urbanos, resultando 
daí a configuração da rede. A classificação final resultou numa hierarquia de centros urbanos 
formada pelos seguintes níveis: metrópoles globais, metrópoles nacionais, metrópoles 
regionais, centros regionais e centros sub-regionais (vide mapa abaixo) de níveis 1 e 2 
(IPEA/IBGE/NESUR, 1999: 38 a 41). Além dos níveis, foram identificados oito tipos 
de municípios: integrantes de região metropolitana (RM), urbanos de grandes dimensões 
(tipo 1), urbanos de médias dimensões (tipo 2), urbanos de pequenas dimensões (tipo 3), 
transição de pequenas dimensões (tipo 4), transição de médias dimensões (tipo 5), rural 
de médias dimensões (tipo 6), rural de pequenas dimensões (tipo 7).

Dessa metodologia resultou a identificação de “três grandes estruturas urbanas 
articuladas e diferenciadas” (op. cit.: p. 338): o Centro-Sul, formada por 5 subsistemas 
regionais (Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte), Nordeste 
(Salvador, Recife, Fortaleza e Meio-Norte), e Centro-Norte (Norte, Cuiabá e Brasília-
Goiânia). Estas três estruturas foram então reunidas para formar a rede urbana nacional, 
“que compreende o conjunto das cidades que polarizam o território nacional e os fluxos 
de bens, pessoas e serviços que se estabelecem entre elas e com as respectivas áreas 
rurais. Em uma visão simplificada [a rede] é formada por centros urbanos de dimensões 
variadas, que estabelecem relações dinâmicas entre si, como campos de forças de diferentes 
magnitudes que interagem no decorrer do tempo” (idem; ibidem). A idéia subjacente 
a esta afirmação é a de que a configuração final da rede resultante engloba apenas os 
centros que se encontram nos estratos superiores da dinâmica socioeconômica que foi se 
estabelecendo ao longo do processo de ocupação do território brasileiro. Desta forma, a 
rede que resulta deste estudo é formada por 111 centros urbanos, que incluem centros que 
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não constituem aglomerações urbanas e centros em aglomerações urbanas, que compreendem 
62 e 379 centros urbanos, respectivamente, perfazendo ao todo um total de 441 centros 
urbanos. De um total de cerca de 5.500 municípios em que está dividido o território 
nacional, estes 441 centros abrigam 55,85% da população total do país. O foco do estudo 
está centrado nas aglomerações e nos centros que organizam o dinamismo econômico 
do país. Entretanto, apesar de sugerir à ação pública orientar-se para as aglomerações, 
onde a população e a maior pressão dos problemas urbanos estão concentradas, o estudo 
conclui com a observação de que as áreas de baixo dinamismo devem merecer atenção 
de políticas públicas voltadas para a redução das heterogeneidades.
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Como já mencionado, o estudo do CEDEPLAR teve por objetivo identificar uma 
regionalização que expressasse a dinâmica regional recente no país, a partir da noção de 
região de polarização, isto é, delimitando pólos econômicos e respectivas áreas de influência. 
Sendo assim, distingue-se do estudo anterior à medida que não residia na rede urbana 
o ponto central da análise, mesmo que os pólos procurados sejam obviamente centros 
urbanos cabeças de redes regionais e, portanto, os nós mais importantes da rede nacional 
(note-se que os pólos do CEDEPLAR coincidem com os centros urbanos do IPEA/
NESUR/IBGE). Além do que, ao considerar que o conceito de região está associado à 
definição de lugar central ou centro urbano, o estudo do CEDEPLAR não se prende à 
divisão político-administrativa do território. Ao contrário, concebe a região a partir de 
conceito eminentemente econômico, e o centro urbano como elemento organizador desta 
região ou espaço econômico. Dito de outra forma, na sua perspectiva o espaço econômico 
tende a se organizar em torno de lugares centrais, de modo que a região resulta assim 
da dinâmica das economias urbanas e de seus centros de polarização3. Por outro lado, o 
estudo distingue-se da PNDR por trabalhar com uma regionalização por polarização que 
parte, diferentemente da Política, da identificação dos centros urbanos e não da região, 
ou seja, procura entender a “nova regionalização” brasileira a partir da compreensão da 
“dinâmica eminentemente urbana do espaço econômico brasileiro”. Enquanto a PNDR 
trabalha com critérios de homogeneidade territorial, o CEDEPLAR foca na capacidade 
de atração do pólo e na densidade econômica da área que este polariza – o centro urbano 
de influência regional e sua área de mercado. Quanto maior a densidade e a capacidade de 
atração gravitacional do pólo, maior sua importância no território e na economia, o que 
permite inferir uma hierarquia de centros urbanos e regiões econômicas.

Para identificar as regiões de polarização o CEDEPLAR utiliza modelo gravita-
cional inspirado em Isard (1960). Consistente com o marco teórico adotado, e por esta 

3 O marco teórico em que se apóia o estudo são as noções de lugar central e área de mercado de Chris-
taller e Lösch e na idéia de polarização de Perroux. As primeiras são assim definidas pelo estudo: “lugar 
central ou núcleo urbano original constitui-se no elemento organizador da curva de oferta e demanda 
de bens no espaço, que delimita a área de mercado em que ocorre uma forte intensidade do fluxo de 
trocas em uma área geográfica espacialmente delimitada” (CEDEPLAR, p.6). A idéia de polarização 
de Perroux permite, por sua vez, a definição de “uma região por sua natureza ‘econômica’ e posição 
de força ou dominância. Ou seja, a hierarquia urbana é replicada no espaço enquanto um processo 
de dominação econômica entre cidades e regiões, que resulta na existência de regiões pólo e regiões 
dominadas” (CEDEPLAR, p.7).
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razão freqüentemente usado em estudos espaciais, o modelo gravitacional possibilita 
a identificação de pólos e suas regiões de influência com base na interação econômica 
entre as unidades territoriais (fluxos de mercadorias e pessoas) e na hierarquia definida 
pela massa (economias externas de escala) do pólo, ou seja, pelo seu poder de atração 
em relação aos demais centros urbanos. A operacionalização destes conceitos no modelo 
levou à proposição de um índice de integração e a adoção de um componente de fricção 
espacial no cálculo. Na ausência de informação estatística confiável de fluxo e de custo 
de transporte, a variável de fluxo foi substituída por uma proxy de estoque que expressa 
densidade econômica (rendimentos, Censo Demográfico de 1991), enquanto a distância 
euclidiana entre os centros urbanos foi tomada como proxy para fricção espacial. Da 
aplicação do modelo resultam espaços econômicos com diferentes níveis de integração 
intra e inter-regional, ordem de tamanho e funcionalidade segundo a oferta de bens e 
serviços e custos de deslocamento de mercadorias e de pessoas em busca destes serviços, 
permitindo assim identificar sistemas urbanos hierarquizados, que podem variar entre 
enclaves, regiões isoladas e pólos econômicos. 

A unidade territorial do estudo é a microrregião geográfica do IBGE, sendo as 
fontes para o cálculo do modelo o IBGE, Censo Demográfico de 1991 (microdados) 
e Base de Informações Municipais – BIM; RAIS 1987-97 (pessoal ocupado) e IPEA 
1996 (estimativas de PIB municipal). A aplicação do modelo permitiu a identificação 
de 12 macropólos e 11 áreas de polarização, isto é, uma destas é polarizada por dois 
centros urbanos (Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Manaus e os pólos de Brasília e Goiânia que dividem 
a mesma região de influência). Estes pólos estão “posicionados no topo da hierarquia 
regional brasileira sob a ótica da área de acesso a mercados regionais que cada pólo 
pode dominar no âmbito geográfico da economia nacional” (p. 13). Entre eles, o modelo 
destacou os macropólos de São Paulo e Rio de Janeiro, cujas massas de rendimentos, 
quando comparadas às demais, permite considerá-los pólos nacionais, sendo sua área de 
influência o território nacional. 

O estudo identificou ainda o conjunto de mesopólos, compreendidos em cada 
área de mercado dos macropólos. Aqueles resultaram da aplicação de dois critérios 
metodológicos: densidade do entorno do núcleo urbano centróide de cada meso e 
especialização da região. O primeiro critério refere-se à densidade de fluxo econômico da 
mesoregião, que deve ser significativa para ser considerada um pólo. Densidade elevada 
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expressa maior capacidade de integração regional de seu núcleo urbano em relação ao 
seu entorno e aos fluxos inter-regionais e vice-versa. Decorre daí e configuração de três 
tipos de região polarizada: enclave (entorno de subsistência e/ou renda baixa); regiões 
isoladas (entorno de renda baixa e/ou renda média baixa); e pólo econômico (entorno 
predominantemente de renda média alta e elevada). “A densidade de fluxo econômico 
de uma mesoregião deve, portanto, ser significativa para se constituir em um pólo, 
que expressa a capacidade de integração regional de seu núcleo urbano em relação 
ao seu entorno e aos fluxos inter-regionais” (CEDEPLAR, 2000, p. 18). O critério 
de especialização da região, por sua vez, parte da idéia de que a escala econômica do 
centro urbano depende de sua especialização produtiva ou base exportadora, dada por 
um quociente locacional obtido a partir da massa salarial setorial (Censo Demográfico) 
para as atividades agropecuárias, indústria extrativa mineral, indústria de transformação 
e serviços. O procedimento permitiu a classificação das regiões econômicas (enclaves, 
regiões isoladas e pólos econômicos) como especializadas em uma ou mais destas 
atividades básicas. No caso dos serviços, atividade eminentemente urbana, o modelo 
exigiu a decomposição do setor em ramos, com o intuito de distinguir especializações 
meramente político-administrativas de funções financeira ou turística.

A metodologia permitiu a identificação de 84 mesoregiões, sendo consideradas 
de maior densidade econômica (pólos industriais e/ou agropecuários) aquelas concentradas 
no Centro-Sul e que gravitam no entorno do macropólo nacional de São Paulo. No 
extremo oposto estão aquelas localizadas no território que vai do norte de Minas Gerais 
ao Nordeste setentrional, caracterizado pela desarticulação econômica de vasta área de 
maior densidade econômica contígua de regiões de subsistência. Neste território se localizam 
mesoregiões reconhecidas como enclaves agropecuários (núcleos urbanos “ilhados” por 
áreas de agricultura de subsistência), “incapazes de integrar seu entorno e de criar uma 
base exportadora para sustentar alguma intensidade dos fluxos de trocas inter-regionais” 
(p.21). Em situação intermediária encontram-se as mesoregiões isoladas industriais ou 
agropecuárias, assim definidas por apresentarem alguma capacidade de integração de 
seu entorno mas desprovidas de ligações inter-regionais significativas, ou seja, o poder 
de polarização destas regiões é limitado a uma pequena área de influência.

A noção de densidade econômica constitui, assim, importante referência para a 
identificação das disparidades existentes no espaço sub-regional, na linha do PNDR, só 
que mais detalhada, bem como para a visualização da raridade do sistema de cidades em 
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vastos trechos do território. Considerando-se que esta raridade ao mesmo tempo em que 
resulta e reforça a fragilidade da base econômica, significa que vastas extensões do território 
e da população são “desnecessárias” para a dinâmica econômica que movimenta o país. São 
áreas não integradas a essa dinâmica e que, portanto, são desperdiçadas. Ações que visem 
ao desenvolvimento do país precisam promover a sua integração por meio da promoção 
da urbanização, ou seja, qualificação das cidades com base na ampliação da oferta dos 
serviços que dêem sustentação à superação dos limites que bloqueiam a transformação de 
atividades de subsistência em outras geradoras de excedentes exportáveis. O desenvolvimento 
urbano, entendido como intensificação de funções urbanas nos enclaves e regiões isoladas, 
significa a elevação da densidade econômica destas regiões, integrando-as àquelas mais 
dinâmicas, constituindo-se o foco da política urbana4. 

Ao final desta revisão dos diferentes estudos, é importante registrar que em ambos 
os estudos que abordaram o território pela rede de cidades, a ênfase é dada ao tamanho 
populacional ou funcional da própria cidade ou aglomeração (no caso do IPEA). Em ambos 
os estudos, a noção de densidade econômica dos territórios polarizados é destacada e está 
também presente determinando redes mais completas ou mais frouxas. Não surpreende 
que em ambos os estudos, e apesar das distintas metodologias adotadas, são encontradas 
convergências marcantes entre os centros cabeças de sistemas regionais do IPEA/
IBGE/NESUR e os macropólos do CEDEPLAR (São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, 
Belo Horizonte, Porto Alegre Salvador, Recife e Fortaleza). As diferenças residem nas 
áreas de expansão mais recentes, cujos centros urbanos cabeças de rede ou macropólos 
foram diferententemente classificados pelas distintas metodologias (Norte, Cuiabá e 
Brasília-Goiânia, no caso do IPEA/IBGE/NESUR, e Centro-Oeste, Belém e Manaus, 
no caso do CEDEPLAR). Outra distinção reside no fato de que a aglomeração tem 
importância central na metodologia de classificação do IPEA/IBGE/NESUR, enquanto 
no modelo gravitacional ela não aparece diretamente, embora o fenômeno aglomeração 
seja uma condição intrínseca ao modelo. Finalmente, deve-se destacar a abordagem por 
macrorregião adotada no estudo da Rede Urbana Brasileira, o que está totalmente superado 
na abordagem do CEDEPLAR.

4 O estudo identificou 25 mesoregiões enclave no país, todos localizados no Norte, Nordeste e no norte 
de Minas Gerais.
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A tipologia de cidades proposta a seguir adotou vários parâmetros inspirados 
nestes estudos, tentando conciliar a abordagem pelo território com a abordagem pela 
rede de cidades, considerando como grande desafio a possibilidade de incluir o conjunto 
dos 5.506 centros urbanos brasileiros. Este enfoque está sustentado no fato de que o 
resultado destina-se a contribuir para a definição de políticas urbanas que dêem suporte 
ao desenvolvimento do país, o que requer a leitura do conjunto de seu território, em 
que pese a concentração dos maiores problemas em áreas determinadas. O esforço aqui 
realizado visa a chamar a atenção para o conjunto dos agrupamentos de centros urbanos 
existentes no país que foram aqui identificados, dos mais ricos e dinâmicos aos mais pobres 
e “liberados” da integração nacional. Com isso atenta-se para o “desperdício” de extensas 
parcelas do território, extraídos da dinâmica do desenvolvimento. Uma vez incorporados, 
tais áreas e seus centros urbanos podem vir a contribuir para o aumento do dinamismo 
desejado. Não se trata de política compensatória, mas de integrar mais regiões ao mercado 
e ao desenvolvimento nacional.
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Os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho procuram associar a visão 
territorial do PNDR à visão da rede urbana brasileira composta de uma malha político-
administrativa composta em 2000 por 5506 municípios, incluindo o Distrito Federal. 
Como foi visto, o PNDR identificou no território nacional, para fins de definição de 
políticas de desenvolvimento regional, quatro conjuntos de microrregiões, correspondendo 
a quatro situações econômicas:

» O Tipo 1, caracterizado pela alta renda, ou melhor, por um alto estoque de 
riqueza acumulada; essas microrregiões situam-se no Centro-Sul do país, 
mais concentradas no Sudeste e no Sul, havendo raras exceções no Nordeste 
e no Norte;

» O Tipo 3, caracterizado por um médio estoque de riqueza acumulada e por uma 
variação positiva de intensidade média ou baixa do PIB; essas microrregiões 
situam-se em todas as Grandes Regiões do país.

Ambos esses conjuntos de microrregiões apresentam, portanto, uma densidade 
econômica expressa pelo estoque de riqueza que lá se acumulou durante o processo de 
desenvolvimento do país, independentemente do padrão social de distribuição dessa 
riqueza. Os dois outros conjuntos de microrregiões diferenciam-se desses tipos 1 e 3, pois 
apresentam um baixo e, em alguns poucos casos, um médio estoque de riqueza acumulada 
e constituem desafios para o pleno desenvolvimento econômico das potencialidades ainda 
existentes no território do país:

Capítulo3
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» O Tipo 2 reúne as microrregiões de baixa densidade econômica associada a um 
movimento positivo do PIB e nova geração de riqueza; situam-se sobretudo 
no Centro Oeste, Norte e Nordeste (especialmente na parte ocidental dessa 
Grande Região) e são menos numerosas no Sudeste e no Sul onde predominam 
as microrregiões de tipo 1 e 3;

» O Tipo 4 agrupa as microrregiões de baixo estoque de riqueza, observando 
nelas uma variação discreta do PIB, denotando uma fraca dinâmica; situam-se 
todas no Nordeste e no Norte, onde representam áreas de relativa estagnação.

Os estudos da rede urbana e/ou da polarização que os centros urbanos exercem 
sobre porções do território nacional evidenciaram, como já foi ressaltada, a relação entre a 
estrutura da rede urbana e a densidade econômica do território. Quanto maior esta, mais 
diversificada é a rede urbana, composta por centros de diversos tamanhos interligados 
por relações funcionais numa estrutura hierarquizada e capilar servindo à vida econômica 
e social no território. Em contraste, em áreas de baixa densidade econômica, os centros 
urbanos, além de serem mais raros, não se apresentam diversificados pelo tamanho. 
Assim sendo, a estrutura da rede é pouco hierarquizada e a polarização não se realiza 
plenamente, levando alguns centros urbanos à condição de enclaves ou de relativo 
isolamento, conforme identificado no estudo do CEDEPLAR. Há, portanto, a partir da 
análise econômica territorial realizada pelo PNDR, a possibilidade de aprofundar essa 
relação entre o urbano e o território, visto com base na diversidade das suas densidades 
econômicas, altas e médias nas microrregiões de tipo 1 e 3, ainda baixas nas microrregiões 
de tipo 2 e baixas nas de tipo 4. Esse aprofundamento, necessário à definição de diretrizes 
nacionais de política urbana levando em consideração a importância da qualidade da malha 
urbana e das cidades para o pleno aproveitamento do território, é o objetivo principal 
dos procedimentos metodológicos adotados neste relatório que abrange os municípios 
brasileiros implantados na época do último Censo do IBGE, em 2000, num total de 5506, 
quaisquer que sejam seus tamanhos populacionais, variando de 10434452 (São Paulo-SP) 
a 795 (Bora-SP). Numa primeira etapa, esse objetivo consiste em elaborar uma tipologia 
dos municípios brasileiros no âmbito de cada um dos quatro conjuntos microrregionais 
identificados pelo PNDR. 

Para esse fim, foram sucessivamente realizados:
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» Uma avaliação da densidade econômica característica de cada uma das 84 
mesorregiões polarizadas, por meio da identificação dos pesos, no total da 
população residente da mesorregião, das populações residentes em microrregiões 
de tipo 1 (alto estoque), 3 (médio estoque), 2 (baixo estoque com PIB crescente) 
e 4 (baixo estoque e baixo crescimento do PIB); 

» Um levantamento de variáveis concernentes a todos os municípios sob a forma 
de um banco de dados;

» Uma observação da distribuição dos municípios por faixas de tamanhos 
populacionais em cada um dos quatro conjuntos microrregionais;

» Uma série de análises multivariadas, com base em variáveis selecionadas no 
banco de dados, seguidas por identificações de clusters correspondendo a classes 
de municípios, levando em conta faixas de tamanho populacional e posição em 
conjuntos microrregionais;

» Uma primeira caracterização das classes de municípios identificados visando 
sugerir o papel que exercem no território e, conseqüentemente, quais diretrizes 
de política urbana poderiam ser concebidas num âmbito de uma ação integrada 
dos diversos ministérios encarregados do desenvolvimento urbano e territorial 
do país.

Os resultados alcançados foram expressos em textos, tabelas e mapas preliminares, 
de modo a propiciar debates e reflexões para o aperfeiçoamento do produto deste relatório 
e posteriores desdobramentos, no decorrer de uma segunda etapa. 

Neste trabalho, a elaboração de uma tipologia dos municípios brasileiros agrupados 
em função de um conjunto de variáveis estatísticas não atenderia plenamente ao objetivo 
principal, que visa associar esses agrupamentos a características do território, se não 
incorporasse a noção de diversidade da densidade econômica do território como ponto 
de partida. Ora, como foi visto, os estudos anteriores chamaram atenção sobre a noção 
de densidade econômica: no Plano Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 
essa densidade foi mensurada por indicadores de estoque e de dinâmica econômica, sem 
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que as cidades constituíssem focos do estudo, e resultou numa tipologia do território 
brasileiro em quatro agrupamentos microrregionais; no estudo do IPEA / UNICAMP, 
o foco é urbano e não é territorial, e foram identificados 111 centros urbanos, alguns 
destes constituídos por aglomerações, distribuídos numa escala hierárquica em seis níveis; 
mas, o estudo alude a características territoriais, reconhecendo que as diversas densidades 
econômicas exercem influência, no âmbito de um mesmo nível hierárquico, na relação do 
centro urbano com seu entorno e com os centros em nível hierárquico inferior; no estudo 
do CEDEPLAR, o foco é na delimitação de mesorregiões econômicas polarizadas por 
84 centros, sendo que 12 deles polarizam 11 macrorregiões (Brasília e Goiânia dividindo 
o papel polarizador na mesma macrorregião); os autores do estudo reconhecem, também, 
que o exercício da função polarizadora varia segundo a densidade econômica do território 
e se referem a “enclaves” e “ilhas” para qualificar pólos localizados em territórios de baixa 
densidade econômica.

A tipologia dos municípios brasileiros, em construção neste trabalho, fundamenta-se 
na concepção do território proposta pelo PNDR, mas também integra os resultados dos 
dois estudos acima citados visando refletir como a densidade econômica qualifica os pólos 
urbanos das Mesorregiões identificadas no estudo do CEDEPLAR e os níveis hierárquicos 
dos centros urbanos listados no estudo do IPEA / UNICAMP. Essa reflexão lança mão 
de um trabalho inicial que consiste em caracterizar cada mesorregião e macrorregião, 
delimitadas no estudo do CEDEPLAR, pelas percentagens de população residente em 
cada tipo microrregional definido pelo PNDR. Feito esse cruzamento, a hipótese é que 
a tipologia dos municípios, realizada com base em variáveis estatísticas, guardará relação 
com essa caracterização das mesorregiões e macrorregiões, ou, dizendo de outro modo, que 
os pólos pertencerão a tipos diferentes em função das diversas densidades econômicas que 
qualificam as ditas regiões. Essa mesma hipótese vale também para os níveis hierárquicos 
dos 111centros urbanos listados no estudo do IPEA / UNICAMP, supondo-se que, por 
exemplo, um centro sub-regional 1 (ou seja um centro de quinto nível hierárquico nesse 
estudo), localizado em região de alta densidade econômica, não necessariamente estará 
no mesmo tipo que um outro centro, de mesmo nível hierárquico, localizado em região 
de menor densidade econômica. 
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O banco de dados é formado por quatro seções: dados de localização, dados de 
aglomeração e hierarquia urbana, dados demográficos, sociais e econômicos e dados 
populacionais relacionando as mesorregiões e macrorregiões polarizadas pelos meso e 
macro pólos identificados no estudo do CEDEPLAR com a tipologia das microrregiões 
constando no PNDR. Essas quatro seções estão descritas nas tabelas abaixo.

Os dados de localização (Tabela 1) permitem a identificação dos municípios em 
seus diversos quadros territoriais: Grande Região, Estado, Microrregião, bem como nas 
Mesorregiões e Macrorregiões resultando do estudo de polarização levado a cabo pelo 
CEDEPLAR. O ponto de partida do presente trabalho é a localização dos municípios 
nos tipos microrregionais definidos no PNDR.

A segunda seção trata da identificação dos municípios agrupados em territórios 
urbanos peculiares, as aglomerações urbanas, que reúnem a maior parte da população 
urbana do país, constituem os principais centros polarizadores da rede urbana brasileira, 
e são objetos, por parte de uma outra equipe, de um estudo específico visando identificar 
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diretrizes de política urbana face aos graves problemas de gestão que afetam essas grandes 
aglomerações. Neste banco de dados, foram estabelecidos códigos de identificação atribuídos 
aos municípios integrantes de aglomerações oficiais instituídas após a Constituição de 
1988 por leis estaduais, incluídas também as primeiras nove regiões metropolitanas 
instituídas por Decreto Lei Federal desde a década de 70. Também, foram assinalados 
(Tabela 2) os municípios aglomerados segundo o estudo realizado pelo IPEA e indicados 
os níveis hierárquicos de 1 a 6 de todos os centros urbanos, sejam eles aglomerações ou 
municípios isolados, constando naquele trabalho. No caso dos municípios integrantes de 
uma aglomeração, adotou-se o nível hierárquico do centro principal. Essas informações 
foram em parte reutilizadas para caracterizar as diversas classes da tipologia urbana 
resultante das análises fatoriais.

A terceira seção reúne variáveis discriminantes das análises multivariadas e outras, 
que foram ou serão utilizadas para caracterizar as classes de municípios identificadas. Em 
todas essas variáveis os dados foram coletados para o conjunto do território municipal, 
considerando-se o caráter heterogêneo, resultando de leis municipais, da delimitação 
das áreas urbanas e rurais e da orientação dada pela Lei Federal do Estatuto da Cidade 
que estipula que os Planos Diretores deverão abranger todo o território municipal; 
este dispositivo consta, também, no Anteprojeto de Lei de Saneamento Ambiental, 
apresentado ao Conselho das Cidades e em audiências públicas em 2004, devendo as 
unidades federativas aderentes ao Sistema Nacional de Saneamento Ambiental elaborar 
planos para o conjunto do seu território.
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As análises multivariadas foram realizadas sem os dados de crescimento populacional, 
devido à constatação do grande número de municípios criados no período intercensitário 
1991 – 2000: 1016 sobre um total de 5.506 municípios em 2000. A reconstituição de 
unidades permitindo a comparação das populações entre esses dois anos num universo 
tão extenso teria extrapolado os limites de tempo para conclusão deste relatório. Mesmo 
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assim, na caracterização das classes, o caráter recente da instalação de muitos municípios 
deverá ser considerado, pois pode indicar uma fragilidade institucional a ser levada em 
conta pela política urbana. Os dados de população total municipal em 2000 permitiram 
a discriminação dos municípios por faixas de tamanho que, após ser cotejadas com a 
localização dos mesmos em tipos microrregionais do PNDR, foram decisivas para a 
estruturação dos universos abrangidos pelas análises fatoriais, conforme será visto no 
item seguinte deste relatório.

Algumas variáveis de natureza social foram levantadas, tratando da renda dos 
moradores, da sua origem relacionada a transferências governamentais, da situação 
educacional e da desigualdade que marca tão fortemente a sociedade e o urbano brasileiro. 
Outras, de natureza econômica, concernem os depósitos bancários privados em agências 
localizadas nos municípios, calculando-se o montante per capita, e as ocupações no 
setor primário da economia, indicando a forte orientação rural de grande parte dos 
municípios brasileiros. Algumas variáveis referem-se mais diretamente a problemas 
urbanísticos, especialmente o déficit habitacional. Este foi coletado em número de 
unidades habitacionais em cada município em tabela produzida pelo Observatório das 
Metrópoles (IPPUR/UFRJ), a partir de variáveis disponíveis no Censo IBGE de 2000. 
O déficit corresponde numa perspectiva comparativa à soma dos domicílios improvisados, 
dos cômodos cedidos ou alugados e dos chefes de família que não são responsáveis do 
domicílio onde residem. Outra variável corresponde a precárias condições de saneamento 
doméstico, registrando o percentual de domicílios sem instalações sanitárias. Finalmente, 
no que se refere à mobilidade, foi iniciado, mas não concluído o tratamento de dados 
referentes a migrações pendulares.

Após diversos testes, foram selecionadas dez variáveis, na Tabela 3, para as análises 
multivariadas, descartando outras, pouco discriminantes, insuficientemente generali-
zadas ou de interpretação complexa por corresponderem a situações diversas ou serem 
redundantes. 

A quarta seção do banco de dados reúne os diversos procedimentos efetuados 
de modo a caracterizar os macropólos (11 centros urbanos) e os mesopólos (84 centros 
urbanos) identificados no estudo do CEDEPLAR, pela composição de suas respectivas 
regiões polarizadas, definida pelos percentuais de população em cada tipo microrregional 
do PNDR. Maiores os percentuais nos tipos 1 e 3, mais há chance do centro polarizador 
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exercer efetivamente a função de cabeça de rede urbana. A contrario, maiores percentuais 
nos tipos 2 e 4 indicariam uma polarização mais fraca em situação de baixa densidade 
econômica, justificando o qualificativo de enclave adotado naquele estudo. Por se limitar 
a poucos centros esses dados não foram discriminantes na análise fatorial.
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Nos estudos urbanos, o tamanho populacional é geralmente privilegiado por três 
motivos principais: a relação entre tamanho e rank (Lei de Zipf ), a relação entre importância 
econômica e dimensão da concentração populacional, e a complexidade da problemática 
urbana em grandes e megacidades. No presente estudo, optou-se por estabelecer uma 
tipologia que salientasse a diversidade da relação do urbano com o território, de modo que 
a política urbana pudesse ser pensada nessas múltiplas relações, considerando que estas 
ocorrem em muitas partes do país a partir de cidades de pequeno e médio porte. 

A distribuição geográfica do número de municípios segundo faixas de tamanho 
populacional (Tabela 5) revela um contraste entre os tipos microrregionais de baixa 
densidade econômica, nos quais há somente oito municípios com mais de 100 mil habitantes 
(Abaetetuba – PA, Arapiraca-AL, Barreiras-BA, Caxias-MA, Codó-MA, Governador 
Valadares-MG, Jí Paraná-RO e Timon-MA), e os tipos microrregionais de média e 
alta densidade econômica, nos quais há 216 municípios acima de 100 mil habitantes. 
A participação das microrregiões de tipo 1, caracterizado pelo alto estoque de riqueza 
acumulada, é muito alta, correspondendo a 70,54% do total dos municípios brasileiros 
dessa faixa de tamanho populacional, conquanto as mesmas microrregiões só reúnem 
28,80% do total dos municípios do país. No caso das classes de tamanho inferiores (entre 
100 mil e 20 mil e até 20 mil), há correspondências com participação no total brasileiro de 
todos os quatro conjuntos microrregionais. O contraste é ainda mais forte na distribuição 
da população segundo classes de tamanho populacional (Tabela 6), revelando que, entre 
os municípios brasileiros mais povoados, os maiores se concentram nas microrregiões 
de tipo 1, que agrupam 53,70% da população total. As microrregiões de alta e média 
densidade econômica (Tipos 1 e 3) reúnem municípios de todos os tamanhos, havendo 
uma nítida concentração dos maiores centros nas microrregiões de tipo 1, conquanto as 
microrregiões de tipo 2 e 4 abrigam municípios pequenos e médios em extensas partes 
do território brasileiro, onde a vida urbana é qualitativa e quantitativamente bastante 
escassa. Gráficos, realizados com base nas Tabelas 5 e 6, ilustram essa diferença entre os 
tipos microrregionais. 
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Em número de municípios e mais ainda em população, a participação das faixas 
de tamanho na composição de cada tipo microrregional, (Tabelas 7 e 8 e Gráficos 
correspondentes) reforça essa idéia de um Brasil urbano, muito concentrado em grandes 
cidades na parte do território correspondendo às microrregiões de tipo 1 e menos 
naquela correspondendo às de tipo 3. Havendo outro extenso conjunto territorial nas 
microrregiões de tipo 2 e 4, onde cerca de 40% do total da população reside em municípios 
de menos de 20 mil habitantes (Tabela 8). Este foi, salvo algumas exceções (municípios 
integrantes de aglomerações metropolitanas ou situados em áreas de empreendimentos 
estratégicos) o patamar populacional mínimo considerado pela Lei do Estatuto da Cidade 
para a obrigação do Plano Diretor, ou seja, para um investimento mais sistemático em 
planejamento urbano local.
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Essa distribuição muito desigual dos municípios com 100 mil habitantes e mais, bem 
como o grande número de municípios até 20 mil habitantes (4017 dos 5506 municípios em 
2000), orientaram os procedimentos adotados para as análises multivariadas definindo-se 
nove agrupamentos de municípios em diversos conjuntos geográficos:

» Municípios com população de 100 mil e mais habitantes analisados no Brasil 
em seu conjunto;

» Municípios com população entre 20 e 100 mil analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 1;

» Municípios com população entre 20 e 100 mil analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 3;

» Municípios com população até 20 mil habitantes analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 1; 

» Municípios com população até 20 mil habitantes analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 3;

Entende-se que essas faixas de tamanho em regiões de média e alta densidades 
econômicas devem constituir uma malha urbana densa e hierarquizada, conforme 
demonstrado em estudos anteriores e que a tipologia poderá confirmar, verificando o 
padrão muito desigual que caracterizou a formação econômica, social e urbana do país.

» Municípios com população entre 20 e 100 mil analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 2;

» Municípios com população entre 20 e 100 mil analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 4;

» Municípios com população até 20 mil habitantes analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 2; 

» Municípios com população até 20 mil habitantes analisados no conjunto das 
microrregiões de tipo 4;

Pretende-se, através da tipologia urbana em regiões de baixa densidade econômica, 
entender melhor a relação desse urbano escasso com territórios onde já ocorre uma 
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dinâmica de crescimento econômico (tipo 2) ou ainda marcados pela estagnação (tipo 
4); ambos os casos apresentam desafios para as políticas de desenvolvimento, incluindo 
o necessário incremento da qualidade da vida urbana.

As análises multivariadas foram realizadas nos nove universos geográficos citados 
acima. Os principais procedimentos da análise estão sintetizados nas Tabelas 9 a 13 
referentes respectivamente: aos municípios com 100 mil habitantes e mais, incluindo 
todos os municípios do Brasil nessa condição num único universo geográfico (Tabela 
9); aos municípios com população entre 20 e 100 mil habitantes e situados em quatro 
universos geográficos distintos correspondendo às microrregiões de tipo 1, 3 (Tabela 10), 
2 e 4 (Tabela11); e, aos municípios com população abaixo de 20 mil habitantes e situados 
em quatro universos geográficos distintos correspondendo às microrregiões de tipo 1, 3 
(Tabela 12), 2 e 4 (Tabela 13). 

Os dados das variáveis foram transferidos do banco de dados para o software 
SPSS, versão 11.0. e testados através da medida de adequação de Kaiser – Mayer – Olkin 
(KMO). Procedendo por eliminação, foram selecionadas dez variáveis indicadas na 
primeira coluna de cada tabela que em conjunto se mostraram adequadas, obtendo no 
teste KMO valores superiores a 0,600, conforme indicado nas tabelas. Cada análise 
fatorial por componentes principais prosseguiu pela identificação do número de fatores, 
do percentual acumulado da variância, eliminando-se as variáveis que não alcançaram 
uma comunalidade de 0,500. São variáveis cujos valores derivados pela análise fatorial 
pouco participam na explicação da variância. Foram eliminadas as variáveis: “Percentual 
de domicílios sem instalação sanitária - PERC. DOM. SEM BANHEIRO” em três 
análises (Municípios com 20 a 100 mil habitantes das Microrregiões de tipo 1 e 4 e 
Municípios até 20 mil habitantes das Microrregiões de tipo 1 – Tabelas 10, 11 e 12); ” 
Déficit habitacional - DEFICIT HABITACIONAL” em duas análises (Municípios até 
20 mil habitantes das Microrregiões de tipo 1 e 3 – Tabela 12); “Depósitos bancários 
privados per capita - DEP.BANC. PRIV. PER CAPITA” em duas análises (Municípios 
até 20 mil habitantes das Microrregiões de tipo 3 e 4 – QUADROS 11 e 12); “Depósitos 
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bancários privados per capita - DEP.BANC. PRIV. PER CAPITA” em duas análises 
(Municípios até 20 mil habitantes das Microrregiões de tipo 3 e 4 – Tabelas 12 e 13); 
e, “Percentual de responsáveis de domicílios com 11 anos e mais de estudo - PERC.
CHEFE COM MAIS DE 11A ESTUDO” em uma análise (Municípios com 20 a 100 
mil habitantes das Microrregiões de tipo 2 – Tabela 11). As variáveis cujos valores são 
significativas na composição de cada fator foram extraídas das matrizes fatoriais rodadas 
e são indicadas nas tabelas. Após a finalização das análises fatoriais, foram retirados os 
municípios que num fator apresentaram valores cujo desvio padrão era alto (superior a 
3,5) e feita uma análise de agrupamento (“K-Means Cluster Analysis”) para a criação de 
4 classes em cada um dos universos analisados. Em alguns casos, indicados nas tabelas, 
alguns fatores foram ignorados na análise de agrupamento, por serem redundantes com 
outro, ou apresentarem valores pouco significativos. Determinadas as classes, ou “clusters”, 
os municípios retirados foram reintegrados, considerando seus valores nos fatores, nas 
classes mais adequadas. 
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A lista dos municípios compondo cada classe nas nove análises multivariadas e de 
clusters está nos Anexo I (Brasil – Municipios com 100 mil Habitantes e Mais) e Anexo 
II (Por Tipos Microrregionais 1, 2, 3, e 4 – Municípios de 20 mil a 100 mil Habitantes 
e Municípios até 20 mil Habitantes).

Municípios com 100 mil e mais habitantes (Brasil)

Os dois fatores descritos na Tabela 9 representam nitidamente uma oposição entre 
variáveis indicando padrões de riqueza (Fator 1) e outras indicando padrões de pobreza (Fator 
2). Com base nessa oposição, 4 classes, descritas a seguir destacam-se nitidamente.

» Classe A: Agrupa municípios que apresentam valores fortemente positivos no 
Fator 1, variando de 3,21 (Niterói) a 1,48 (Ribeirão Preto) e valores próximos 
de 0 no Fator 2, variando de 0, 38 (Barueri) a -0,86 (São Caetano). Brasília, 
apresentando um valor muito alto de 3,73 no Fator 1 e um valor alto (1,07) 
no Fator 2, foi agregada a esta classe, que reúne então municípios onde há os 
padrões mais elevados de riqueza.

» Classe B: Diferencia-se da anterior, sobretudo pelo fator 1, que apresenta valores 
mais baixos, variando de 1,39 (Recife) a –0,45 (Campo dos Goytacazes); o 
Fator 2 reúne um leque mais extenso de valores, variando de 1,05 (Recife) a 
–1,26 ( Jaraguá do Sul). Recife situa-se, portanto, nos dois extremos de ambos 
os fatores, verificando-se padrão elevado de desigualdade que, nessa classe, é 
mais acentuada que na anterior. No seu conjunto, a classe agrupa municípios 
com algum acúmulo de riqueza, havendo valores variados ligados à pobreza e 
medíocres condições de vida.

» Classe C: Os municípios integrantes dessa classe apresentam todos valores 
negativos no Fator 1, variando de -0,05 (Ribeirão Pires) a –1,88 (Ibirité); 
também, quase todos apresentam valores negativos no Fator 2, excetuando-se 
Camaragibe, Ananindeua, Luziania, Maracanaú, periferias de aglomerações de 
regiões periféricas. Os valores variam de 0,36 (Camaragibe) a –1,45 (Bárbara 
d´Oeste). Essa classe reúne municípios com populações relativamente homo-
gêneas, que não apresentam padrões elevados de riqueza. Essa homogeneidade 
pode corresponder a uma situação generalizada de carência, como a um certo 
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bem-estar sem muito destaque, ambas situações encontradas principalmente 
em periferias de grandes aglomerações.

» Classe D: Essa classe se caracteriza por valores fortemente positivos no Fator 2, 
variando de 3,42 (Caxias) a 0, 57 ( Jaboatão dos Guararapes), tendo sido agregado 
Codó, com o valor extremo de 4,88; no Fator 1, quase todos os municípios 
apresentam também valores negativos, excetuando-se algumas grandes cidades 
nortistas e nordestinas (Belém, Manaus, Rio Branco, Macapá, Maceió, São Luis, 
Teresina e Campina Grande); variam de 0,64 (Belém) a –1,67 (Santa Rita). Nessa 
classe, a pobreza é, portanto, a marca principal, sem que os bolsões de riqueza 
consigam pesar o suficiente para que os municípios integrem a classe B.

Municípios de 20 a 100 mil habitantes (Microrregiões Tipo 1)

Como no caso anterior, os dois fatores que originaram as classes representam a 
oposição entre riqueza e pobreza, sendo que os valores das variáveis na composição dos 
fatores ficaram menos elevados (Tabela 10). Assim sendo, as características definidoras das 
classes guardam relações com àquelas já descritas com diferenças menos acentuadas.

» Classe A: A classe é caracterizada por valores muito positivos no Fator 1, variando 
de 3,09 (Valinhos) a 0,08 ( Jardinópolis) e com valores pouco positivos e, em 
maioria, negativos no Fator 2, variando de 0,88 (Itapema a –1,92 (Brusque). 
Vinhedo se destaca, apresentando um valor no Fator 1 de 3,53. A classe agrupa, 
então, as comunidades mais prósperas do universo analisado.

» Classe B: No Fator 1, os valores são, para o maior número de municípios, pouco 
diferentes de 0, mas positivos. Quando negativos não os são muito. Variam de 
–0,61 (Camanducaia) a 1,34 (Nova Leme) destacando-se Sorriso com valor mais 
alto (2,54). Mas a principal diferença com o grupo anterior reside nos valores 
positivos alcançados em quase todos os municípios no Fator A, denotando uma 
maior desigualdade; variam de 2,66 (Assis Chateaubriand) a 0,09 (Igarapava). 
Sorriso, pelo valor também muito positivo no Fator A (1,49), demonstra ter 
uma forte desigualdade. Há, nesses municípios, o convívio entre situações 
diferenciadas de relativa riqueza e pobreza.
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» Classe C: Como no universo dos municípios com 100 mil e mais habitantes, o 
grupo C caracteriza-se pelos valores negativos em ambos os fatores; no fator 
1, variam de –2,59 (Abreu e Lima) a –0,16 (Estância Velha) e, no fator 2, de 
0,17 (Vera Cruz) a –2,69 (Dois Irmãos). Verifica-se a mesma marca de relativa 
homogeneidade, encontrada, como na classe C dos maiores municípios, em 
cidades de periferia de aglomerações.

» Classe D: Todos os municípios dessa classe apresentam valores negativos no 
Fator 1, de -2,76 (Moreno) a -0,28 (Teodoro Sampaio) e valores muito positivos 
no Fator 2, de 2,69 (Sidrolândia) a 0,19 (Dias d´Ávila). Observa-se que os 
menores valores no Fator 2 são de municípios de periferias urbanas incluídos 
nessa classe, próximos, portanto da Classe C. Dois municípios, Santa Vitória 
do Palmar e São Gotardo, foram agregados na classe D, após ter sido retirados 
em função do desvio padrão dos valores no Fator 2; ambos apresentam valores 
muito positivos nos dois Fatores (Fator 1: 1,07 e 1,60; Fator 2: 3,57 e 3,51) e 
contrastes sociais mais acentuados que os vistos na classe B.

Municípios de 20 a 100 mil habitantes (Microrregiões Tipo 3)

A análise de cluster foi elaborada, levando em conta os Fatores 1 e 3, descartando 
o Fator 2 que apresentava valores baixos. O Fator 1 indica condições de precariedade e 
o Fator 3 é caracterizado pelo Índice de Gini, representando, portanto, a intensidade da 
desigualdade de renda.

» Classe A: Apresenta valores negativos no Fator 1, de -0,04 (Conceição da Barra) 
a –2,41 (São Lourenço) indicando que as comunidades que compõem essa 
classe alcançaram algum padrão de prosperidade. Mas os valores no Fator 3 
são muito positivos, de 3,08 (Almeirim) a –0,26 (São João del Rei), indicando 
que essa prosperidade relativa está associada à presença da desigualdade. Essa 
classe estaria, então, mais próxima da classe B dos municípios das Microrregiões 
de Tipo 1 que da classe A.

» Classe B: Também aqui, o Fator 1 é caracterizado pela predominância de valores 
negativos, menos acentuados que na classe anterior. Variam de 0,26 (Caieiras) -1, 
04 (Caieiras). Em contraste com a classe A, os valores do Fator 3 são negativos, 
variando de 0,07 a –2,38 (Bayeux). Os municípios dessa classe demonstram 
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ter uma certa homogeneidade interna, em padrões encontrados nas classes C 
dos municípios de maior faixa populacional e, na mesma faixa de tamanho, nas 
microrregiões de Tipo 1.

» Classe C: Diferentemente das classes A e B, os valores no Fator 1, aqui relacionado 
a condições precárias, são bastante positivos, variando de 2,16 a –0,09 (Picos). 
Os valores no Fator A são todos positivos e altos, de 3,37 (São Bento do Una) 
a 0,24 (Horizonte), acusando uma forte desigualdade interna em condições de 
pobreza predominante. Essa classe seria muito parecida com a classe D dos 
municípios da mesma faixa de tamanho em microrregiões de Tipo 1.

» Classe D: Associa valores positivos no Fator 1, variando de 2,58 (Anagé) a 0,12 
(Mimoso do Sul) a valores negativos no Fator 3, de –3,00 (Itambé) a 0,30 (Castro 
Alves). Nessa classe, a precariedade seria tão generalizada que asseguraria a 
homogeneidade.

Municípios de 20 a 100 mil habitantes (Microrregiões Tipo 2)

Em microrregiões de pouca densidade econômica, mas onde o PIB vem aumentando 
em taxas elevadas, os municípios foram agrupados em quatro classes considerando um fator 
principal, o Fator 1 indicando situações de pobreza e precariedade, e um fator secundário 
(Fator 2) relacionado às variáveis do Índice de Gini e Déficit Habitacional (Tabela 11), 
podendo indicar alguma pressão social em curso, ou a resistência de estruturas tradicionais, 
mantenedoras de uma desigualdade mais ou menos intensa.

» Classe A: Os dois fatores apresentam valores negativos, indicando a geração de 
riqueza no caso do Fator 1, variando de -0,15 (Poxoreo) a –2,15 (Vilhena) e, a 
possibilidade que essa riqueza esteja sendo relativamente distribuída, no caso do 
Fator 2 que varia de 0,31 (São Miguel do Araguaia) a –1,86 (Novo Horizonte). 
No contexto das Microrregiões de Tipo 2, não parece que essa dupla negatividade 
expressa as situações encontradas nas classes C e B das microrregiões de Tipo 
1 e 3, mas mais o efeito de uma dinâmica em desenvolvimento.

» Classe B: Há forte oposição entre os valores nos Fatores 1 e 2. Os primeiros são 
negativos como na classe A, variando de 0,02 (Trindade) a –1,90 (Ariquemes) 
e os segundos muito positivos, variando de 0,46 (Guarantã do Norte) a 3,40 
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(Miranda). Seguindo o raciocínio anterior, haveria um enriquecimento rápido, 
mas bastante concentrado e gerador de desigualdades e tensões. 

» Classe C: Os valores são predominantemente positivos em ambos os fatores. 
O Fator 1 varia de –0,37 (Anastácio) a 1,60 (Traipu) e o Fator 2 de 0,07 
(Serra Talhada) a 2,46 (Labrea). Ressalta-se que os valores mais freqüentes 
não são muitos elevados. Essa classe agruparia municípios onde o crescimento 
econômico não modificou ainda muito o quadro tradicional num ambiente de 
desigualdade.

» Classe D: Os valores positivos no Fator 1 são equivalentes aos da classe C, 
variando de – 0,02 (Salinas) a 1,71 (Tupanatinga); a diferença com a classe 
anterior é devida aos valores negativos que predominam no Fator 2, variando 
de 0,24 (Nova Soure) a –2,14 (Paripiranga). O quadro tradicional aqui seria 
menos afetado pela desigualdade e o crescimento econômico não teria ainda 
desencadeado muitas mudanças.

Municípios de 20 a 100 mil habitantes (Microrregiões Tipo 4)

Os Fatores 1 e 3, na Tabela 11, representam respectivamente a relação com indi-
cadores de prosperidade e de desigualdade. A identificação das classes de municípios em 
microrregiões pobres e estagnadas leva então em conta as características de uma geração 
de riqueza em atividades tradicionais predominantemente agrícolas.

» Classe A: Os valores positivos no Fator 1, variando de 0,34 (Sirinhaém) a 
2,92 (Mãe do Rio) indicam a presença de uma atividade produtiva tal como 
a produção de cana-de-açúcar, mandioca e outros produtos agrícolas. O Fator 
3 é moderadamente positivo e negativo, variando de 0,52 (Palmares) a –1,88 
(Laranjeiras) a depender da organização da sociedade rural.

» Classe B: Como na classe A, os valores no Fator 1 são positivas, variando de 
–0,07 (Cametá) a 2,89 (Tabatinga), indicando alguma prosperidade relativa 
entre os municípios das Microrregiões de Tipo 4, seja em função de atividades 
agrícolas, seja em função do papel administrativo ou comercial local. Essa classe 
diferencia-se da anterior pelos valores mais altos alcançados no Fator 3, de 0,10 
(Tauá) a 2,68 (Carauari), denotando certamente maior grau de precariedade e 
de desigualdade.
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» Classe C: Os valores negativos constatados em ambos os fatores, de 0,32 
(Itabaianinha) a -1,55 (Humberto Campos) no Fator 1 e de 0,11 (Lago de 
Pedra) a –2,84 (Melgaço) remetem a ambientes socioeconômicos relativamente 
homogêneos e em condições de precariedade já encontrados, na mesma faixa 
de tamanho populacional, na classe D das Microrregiões de Tipo 2 e 3.

» Classe D: Observam-se, também, valores negativos no Fator 1, de 0,06 (Touros) a 
–1,84 (São José da Tapera), conquanto, os valores positivos caracterizam o Fator 
3, variando de –0,10 (Monte Santo) a 3,54 ( Jutaí). Precariedade e desigualdade 
estariam associadas e bem marcadas nessa classe. 

Municípios com menos de 20 mil habitantes (Microrregiões Tipo1)

Os Fatores 1 e 3, na Tabela 12, estruturam-se novamente em torno da relativa 
prosperidade e da desigualdade, com o alto peso no Fator 3 do Índice de Gini. Foram 
definidores das classes agrupando pequenos municípios em Microrregiões com alta 
densidade econômica.

» Classe A: Muitos municípios dessa classe caracterizam-se pelos valores muito 
altos no Fator 1, indicando condições socioeconômicas favoráveis. Alguns 
ultrapassam 3,50 e foram acrescidos após a análise de cluster (Campos de Julio, 
Água de São Pedro, Monte Belo do Sul, Nova Pádua, Lacerdópolis e Luis Alves). 
Outros se distribuem numa escala que vá de 3,22 (Selbach) a 0,25 (Vitorino). 
Mas associa-se a essa prosperidade a indicação da existência de desigualdade e 
precariedade atestada pelos valores altos no Fator 3: de 3,16 (Campos de Julio) 
a –0,97 (Victor Graeff ). Há então uma estrutura associando prosperidade e 
precariedade, como na classe B dos municípios de 20 a 100 mil habitantes do 
mesmo universo geográfico (Microrregiões de Tipo 1).

» Classe B: Os municípios da classe B caracterizam-se também pelos valores 
positivos no Fator 1, no entanto menos elevados que na classe A, havendo uma 
forte concentração em valores próximos de 0 e um contingente com valores 
negativos. Trata-se de uma prosperidade mediana entre 2,48 (Nova Bassano) 
e –1,92 (Raposos). Em contraste, é bastante acentuado o sinal negativo no que 
se refere ao Fator 3, de –0,32 (Guatapara) a –3,21 (Lindolfo Collor). A classe 
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é, portanto, caracterizada por uma certa homogeneidade, na ausência relativa 
de grandes indicadores de desigualdade e precariedade.

» Classe C: Associam-se valores negativos no Fator 1, de 0,77 (Ipiuna) a –2,52 (Santa 
Maria do Tocantins) e valores positivos no Fator 3, de 0,48 (Mariana Pimentel) 
a 3,28 (Costa Rica), indicando a combinação de relativas baixas condições 
socioeconômicas e de situações de desigualdade, já encontrada na classe C dos 
municípios de 20 a 100 mil habitantes das Microrregiões de Tipo 3.

» Classe D: Diferentemente da anterior, essa classe associa valores negativos no 
Fator 1, de 0,36 (Armazém) a –1,98 (Barra dos Coqueiros) e também valores 
negativos no Fator 3, de –0,66 (Cerro Negro) a –1,34 (Goianira), indicando uma 
homogeneidade num patamar de prosperidade inferior àquele identificado na classe 
B; essa classe assume, portanto características semelhantes àquelas encontradas 
na classe D dos municípios de 20 a 100 mil habitantes das Microrregiões de 
Tipo 3. 

Municípios com menos de 20 mil habitantes (Microrregiões Tipo3)

O Fator 1 reúne indicadores relacionados à pobreza, conquanto, novamente, o 
segundo Fator corresponde à desigualdade.

» Classe A: Os valores constando dos fatores revelam uma situação muito semelhante 
a da classe A do Tipo Microrregional 1. O Fator 1, indicando precariedade é 
negativo, variando de –0,03 (Mesquita) a –3,27 (Turvo) e o Fator 2 positivo, de 
-0,53(Horizontino) a 3,17 (Abelardo Luiz). Essa classe inscreve-se na lógica 
mais geral do crescimento brasileiro, o associando à desigualdade.

» Classe B: Como na classe A do Tipo Microrregional 1, os municípios que 
compõem essa classe B, se distribuem em valores próximos de 0, fracamente 
positivos ou, com mais freqüência, negativos no Fator 1, que varia de 0,90 
(Santana do Seridó (0,90) a –2,11 (Itaú de Minas), demonstrando um padrão 
socioeconômico mediano. Os valores bastante negativos no Fator 2, de 0,10 
(Cabeceiras) a –3,12 (Nova Boa Vista) indicam uma sociedade mais homogênea 
que nos municípios da classe anterior.
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» Classe C: Corresponde, também, à classe C do Tipo Microrregional 1, já que 
apresenta valores positivos no Fator 1, ligado à precariedade, escalonados entre 
–0,75 (Senges) e 2,06 (Caxingó), e valores positivos no Fator 2, de desigualdade. 
Esses valores variam de 0,30 ( Jauru) a 3,30 (Chapada da Natividade) e revelam 
a associação de baixo padrão socioeconômico com desigualdade.

» Classe D: Há a mesma situação que na classe D do Tipo Microrregional 1, com 
valores positivos no Fator 1, bastante parecidos com os da classe anterior. Variam 
de –0,01 (Itapora do Tocantins) a 2,35 (Caraúbas do Piauí). Mas os valores no 
Fator 2 são negativos, escalonados entre –0,87 (Olho-d´Água) e –1,95 (Santa 
Luzia) e indicam uma sociedade relativamente homogênea em baixo padrão 
socioeconômico. 

Municípios com menos de 20 mil habitantes (Microrregiões Tipo 2)

Três fatores determinaram as classes de municípios nessas Microrregiões de Tipo 
2, que conhecem um crescimento do PIB e uma transformação do quadro tradicional de 
relativo atraso. O Fator 1 está ligado a variáveis de precariedade e os dois outros fatores, de 
caráter complementar, representam a desigualdade e o déficit habitacional (Tabela 13); em 
suma algumas conseqüências das transformações geradas pelo crescimento econômico.

» Classe A: Os municípios dessa classe se caracterizam pelos valores negativos 
no Fator 1, de -0,28 (Pescador) a –3,16 (Matupá) revelando nova geração de 
riqueza. Mas o Fator 2 apresenta valores positivos, às vezes muito altos, como 
no caso de Matupá (3,05). Assim, a nova geração de riqueza está associada a 
uma forte desigualdade.

» Classe B: Os valores do Fator 1, diferentes da classe A, escalonam se de parte e de 
outro do valor 0, de 1,90 (Betânia do Piauí) a –1,62 (Campestre da Serra). Mas 
é o Fator 2 que caracteriza melhor essa classe, composto por valores negativos 
de 0,09 (Rosário do Ivaí) a –2,45 (Ipê). O crescimento econômico seria menos 
pungente que na classe A e a sociedade bem mais homogênea.

» Classe C: Nessa classe, os valores no Fator 1 são muito parecidos com os registrados 
na classe B. A diferença marca-se no Fator 2, com valores positivos escalonados 
entre –0,64 (Pedro Alexandre) e 3,04 (São Raimundo das Mangabeiras). 
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Sugere a manutenção de um quadro socioeconômico ainda dominado por uma 
desigualdade de caráter tradicional.

» Classe D: Os valores dos Fatores 1 e 2 distribuem-se de parte e de outro do valor 
0. A diferenciação deve-se aos valores muito altos no Fator 4, identificado pela 
variável de déficit habitacional. Os valores, partindo de 0,69 (Guarani de Goiás), 
alcançam números extremos, como em Flores de Goiás (7,51), integrado nessa 
classe após a análise de cluster como alguns outros municípios do Centro-Oeste 
e do Norte (Novo Mundo, Soure, Cumaru do Norte, Santa Cruz do Arari, entre 
outros). Observam-se muitos valores acima de 2, que podem estar relacionados 
a movimentos migratórios e a pressão que exercem sobre precárias condições 
habitacionais preexistentes.

Municípios com menos de 20 mil habitantes (Microrregiões Tipo 4)

Os fatores, a partir dos quais foi realizada a análise de clusters, nessas Microrregiões 
de baixa densidade econômica e de pouco crescimento, remetem à pobreza no (Fator 1), 
desigualdade e riqueza (Fator 2 e 3) de caráter complementar (Tabela 13).

» Classe A: No Fator 1, os valores são predominantemente negativos, de 1,32 
(Itaipava) a –3,16 (Carmópolis), indicando um relativo nível de prosperidade, 
no âmbito do universo de municípios pobres. Outros traços marcantes são dados 
pelos valores positivos dos Fatores 2 e 4 relacionados à desigualdade e variáveis 
socioeconômicas positivas; em especial, os valores no Fator 2, remetendo à 
desigualdade, são muito altos, de 0,10 (Monte Alegre) a 4,07 (Apuí).

» Classe B: Nessa classe, em todos os três fatores, registra-se a predominância 
de valores negativos, no entanto moderados remetendo a uma situação de 
maior homogeneidade interna, muito diferente da característica observada 
na classe A.

» Classe C: Os sinais se invertem nessa classe que agrupa municípios sobretudo 
caracterizados pelos valores positivos no Fator 1, escalonados de –0,14 (São 
Vicente Ferrer) a – 2,80 (Guaribas), indicando uma pobreza maior conquanto, 
nos dois outros fatores, há uma distribuição dos valores de parte e de outro do 
valor 0.
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» Classe D: Essa classe parece corresponder à situação identificada na classe B, só 
que num patamar de maior precariedade, atestada pelos valores menos negativos 
no Fator 1. Mesmo se o Fator 3 apresenta valores positivos, o seu peso é bem 
menor que o do primeiro Fator.

Em suma, o conjunto desses procedimentos metodológicos está sistematizado na 
Tabela 14, abaixo:
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Os 111 centros urbanos identificados no estudo do IPEA / UNICAMP como 
sendo os principais na rede urbana brasileira, estão listados na Tabela 15, abaixo. Muitos 
deles (48) são também centros de aglomerações urbanas definidas naquele estudo. Em 
todos, menos Itabira (MG) havia em 2000 mais de 100 mil habitantes; foram portanto 
agrupados na mesma análise multivariada e de cluster no universo geográfico do Brasil; 
somente Itabira foi classificada numa outra análise referente aos municípios de 20 a 100 mil 
habitantes situados em microrregiões de tipo 3 do PNDR (médio estoque e crescimento 
moderado do PIB). Na Tabela 15, procura-se comparar a posição hierárquica na rede 
urbana, definida no estudo IPEA / UNICAMP com a classe resultando da análise de 
cluster do presente trabalho.

Ao nível hierárquico 1 (Metrópoles Globais) corresponde a classe A abrangendo 
São Paulo e Rio de Janeiro. As Metrópoles Nacionais (nível hierárquico 2) distribuem-se 
entre as classes A (Belo Horizonte, Brasília, Curitiba e Porto Alegre) e B (Salvador, 
Recife, Fortaleza), indicando que não há correspondência plena entre o nível hierárquico 
e a tipologia proposta, em função de diferenças de densidade econômica nas áreas 
de influência dessas metrópoles. O mesmo fato ocorre, também, entre as Metrópoles 
Regionais (nível 3) entre as quais Campinas se destaca (classe A) de Goiânia (classe B) e 
de Belém e Manaus ( classe D). Entre os 11 Centros Regionais (nível 4), 7 pertencem à 
classe B, 2 à classe A (Santos e Ribeirão Preto) e 4 à classe D (São Luis, Maceió, Teresina 

Capítulo4
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e Rio Branco), indicando a heterogeneidade que caracteriza esses centros inseridos em 
ambientes regionais díspares. Os Centros Sub-regionais 1 (nível 5) são relativamente 
mais homogêneos, pois pertencem às classes B e D, indicando que, em níveis hierárquicos 
inferiores, a redução da região de influência exerce um peso ao lado das características 
da região que explicam o agrupamento em somente duas classes. Finalmente, os Centros 
Regionais 2 (nível 6), também dividem-se entre as classes B e D, pelas mesmas razões. 
Franca, Mogi-Guaçu, Divinópolis e Cachoeira de Itapemirim pertencem à classe C devido 
a peculiaridades de suas composições sociais, havendo forte participação do operariado 
em suas populações.
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A densidade econômica das macrorregiões e mesorregiões, identificadas no estudo 
do CEDEPLAR, foi numa primeira aproximação qualificada pelas percentagens de suas 
populações residindo em microrregiões de cada um dos quatro tipos do PNDR (vide 
gráficos e mapas, a seguir). Procura-se, aqui, associar classes resultando das análises de 
clusters e as densidades econômicas das regiões polarizadas pelos centros urbanos.

Todos os 11 macropólos são cidades milionárias e é bastante clara a diferença entre 
aquelas em cujas macrorregiões predomina a população residente em microrregiões de tipo 
1, e secundariamente de tipo 3 (respectivamente, alto e médio estoque), que pertencem 
à classe A (São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre, Belo Horizonte, Centro 
Oeste – Brasília/Goiânia) e as outras que, em função do peso crescente da população em 
microrregiões de tipo 2 e, sobretudo, 4, pertencem às classes B (Recife, Salvador, Fortaleza) 
e D ( Belém e Manaus).

Os 84 mesopólos têm todos mais de 100 mil habitantes, excetuando-se Itajubá (um 
dos mesopólos da macrorregião de São Paulo), Iguatu (um dos mesopólos da macrorregião 
de Fortaleza) e Santa Luzia (um dos mesopólos da macrorregião de Belém), que reúnem de 
20 a 100 mil habitantes. Nas Macrorregiões de São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Porto 
Alegre em todas as mesorregiões, predomina a população em microrregiões de tipo 1 e 3 
(alto e médio estoque), e os mesopólos pertencem as classes A e B. Nas macrorregiões de 
Belo Horizonte e do Centro Oeste, os mesopólos de Montes Claros, Teixeira de Freitas, 
Teófilo Otoni e Jí Paraná polarizam regiões onde não há população em microrregiões 
de alto estoque (tipo 1) e essas cidades pertencem à classe D. Governador Valadares e 
Ipatinga, cujas mesorregiões também não incluem microrregiões de alto estoque (tipo 1) 
pertencem à classe B, por terem características locais peculiares: a primeira cidade recebe 
riqueza por remessa de seus emigrantes nos Estados Unidos e a segunda é um centro 
industrial siderúrgico.
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Nas demais macrorregiões, situadas no Nordeste e no Norte, há correlações entre 
a densidade econômica, medida pela importância da percentagem da população em 
microrregião de alto e médio estoque (tipo 1 e 3), no âmbito das mesorregiões, e a classe 
de pertencimento dos mesopólos: somente Natal, João Pessoa, Aracaju e Boa Vista são 
mesopólos em classe B, conquanto todos os demais pertencem à classe D.
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Para apresentar as classes  correspondentes aos agrupamentos de municípios foram 
elaboradas duas tabelas resultantes das análises multivariadas e de clusters. A primeira 
tabela, intitulada “Características por classes”, lista uma série de informações relacionadas 
à localização dos municípios componentes de cada classe, seja em Grandes Regiões, seja 
em aglomerações, e a algumas variáveis populacionais e de natureza socioeconômicas 
caracterizando cada agrupamento em classe. A segunda tabela, intitulada “Número de 
municípios, segundo classes, por algumas características”, destaca duas variáveis, o valor 
per capita dos depósitos bancários privados e a taxa na PEA dos ocupados em atividades 
do setor primário, e examina como se dá a distribuição dos municípios componentes de 
cada classe nessas duas variáveis. Complementando as tabelas, foram elaborados gráficos 
sintetizando as características principais de cada classe, e mapas permitindo localizar 
os municípios componentes, estando ainda em fase de elaboração os comentários e a 
representação cartográfica das classes concernentes aos municípios de menos de 20 mil 
habitantes. Esses documentos constituem a referência das considerações que seguem.

Capítulo5
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As quatro classes caracterizadas na Tabela 16 correspondem a tipos bem definidos, 
observando-se que cada um está bastante identificado com Tipo Microrregional, Grande 
Região e freqüência de participação em aglomerações, bem como do ponto de vista 
funcional considerando a capacidade polarizadora, identificada no estudo desenvolvido 
pelo CEDEPLAR:

» A classe A agrupa cerca de 27 milhões de habitantes num pequeno número 
(14) de municípios com alto nível de concentração de riqueza, atestado pelos 
valores per capita dos depósitos bancários privados em todos os municípios 
(Tabela 17). Esses municípios estão todos situados em Microrregiões de alto 
estoque econômico (Tipo 1 do PNDR), no Centro Sul, e, entre eles, há os 
principais centros urbanos brasileiros tanto pelo tamanho, comprovado pela 
média populacional de cerca de 2 milhões, quanto à posição funcional, observando 
que em todos os municípios a PEA está concentrada em atividades urbanas 
(Tabela 17). Dez deles são pólos de regiões, identificados pelo CEDEPLAR 
(São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Porto Alegre, Brasília 
de macrorregiões e, os mesmos mais Campinas, Ribeirão Preto, Vitória e 
Florianópolis de mesoregiões). Todos são centros ou partes de aglomerações 
definidas pelo IPEA, e somente Ribeirão Preto não está localizado numa 
aglomeração oficialmente instituída. Mesmo se conhecem graves problemas de 
natureza urbanística e social, com rebatimento para o conjunto do país devido à 
notada importância funcional, essas comunidades comparadas a outras reúnem 
mais meios materiais para os enfrentar.

» A classe B agrupa em 102 municípios cerca de 32 milhões de habitantes. A média 
populacional bem mais baixa que a do grupo anterior, corresponde a situações 
diversas: no Nordeste e Norte, somente constam alguns centros metropolitanos 
(Salvador, Recife e Fortaleza) e algumas capitais ( Aracajú, João Pessoa, Natal, 
Porto Velho, Palmas e Boa Vista); no Centro Oeste, além das capitais (Goiânia, 
Cuiabá, Campo Grande), há três outras cidades (Rondonópolis, Anápolis e Rio 
Verde) no Sudeste e no Sul, há um grande número de centros urbanos mais 
próximos do patamar populacional inferior (100 mil) do universo analisado. Há 
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uma nítida correspondência, com somente 14 exceções (Fortaleza, João Pessoa, 
Boa Vista, Barbacena, Ipatinga, Sete Lagoas, Colatina, Campos dos Goytacazes, 
Guarapuava, Uruguaiana, Anápolis, Rondonópolis, Dourados em Microrregiões 
de médio estoque – tipo 3, e Governador Valadares cuja riqueza provem também 
das remessas dos emigrantes, em Microrregião de baixo estoque – tipo 2), entre 
essa classe e as Microrregiões de tipo 1. É o alto estoque regional de riqueza 
acumulada que permite a centros relativamente pequenos e com uma parte da 
PEA ocupada no setor primário (Tabela 17) de figurar nessa classe em estados 
do Sul e Sudeste, conquanto, no Nordeste e no Norte, a diferença entre capital 
e interior guarda todo o seu significado. A classe é também caracterizada pelo 
grande número de cidades que exercem funções polarizadoras em macrorregiões 
periféricas (Salvador, Recife, Fortaleza e Goiânia, esta associada à Brasília no 
Centro Oeste) e, sobretudo, em mesorregiões situadas no Sul, Sudeste e Centro 
Oeste, além de capitais nordestinas e nortistas, (já citadas). Pode então se dizer 
que essa classe concentra cidades, onde há alguma riqueza acumulada sempre 
associada a padrões de desigualdade, seja, como no Nordeste e no Norte, em 
função de primazia regional ou estadual, seja, como no Centro Sul, pela inserção 
em ambientes mesorregionais de alta densidade econômica. Considerando 
essa diversidade, como também a presença nessa classe de muitas cabeças de 
aglomerações de grande porte (no Nordeste) e de médio e pequeno portes (no Sul 
e Sudeste), além de alguns municípios com melhores padrões socioeconômicos 
nessas aglomerações, há um desafio para a política urbana: Reconhecer que, em 
algumas comunidades de menor porte e inseridas em ambientes mesorregionais 
relativamente prósperos, a riqueza acumulada pode ser suficiente para que, desde 
que devidamente mobilizada, os problemas urbanísticos de gestão urbana ou 
de aglomerações sejam enfrentados; e reconhecer, ao mesmo tempo, que essa 
mesma riqueza não é suficiente para equacionar essas mesmas questões em 
cidades de grande porte ou em centros polarizando macrorregiões e mesorregiões 
de menor densidade econômica. Assim sendo, para fins de política urbana, essa 
classe deverá ser decomposta em dois tipos.

» A classe C, que agrupa cerca de 15 milhões de habitantes em 62 municípios é 
muito mais homogênea. A análise multivariada conseguiu reunir nessa classe 
municípios da periferia das grandes aglomerações brasileiras, cujos centros 
constam, principalmente, das classes A e B. Os únicos quatro municípios não 
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aglomerados têm características operárias (Franca, Conselheiro Lafaiete) ou 
de relativa homogeneidade social (Angra dos Reis, Divinópolis) que explicam 
a sua inclusão, ao lado dos demais, todos componentes de periferias urbanas. 
A homogeneidade social é o marco principal, medido pelo baixo índice de 
Gini. Esse marco complementa-se pela concentração da PEA em atividades 
não primárias (Tabela 17) característico de comunidades industriais ou de 
municípios – dormitórios e pela quase ausência de centros polarizadores, 
excetuando-se o mesopólo mineiro de Divinópolis. Os padrões de riqueza são 
relativamente baixos, demonstrados na Tabela 17 pela distribuição dos valores 
per capita dos depósitos bancários, e os desafios são inerentes a desequilíbrios e 
gestões no âmbito das aglomerações, objetos das reflexões de uma outra equipe 
contratada pelo Ministério das Cidades.

» A classe D, com cerca de 13 milhões de habitantes em 62 municípios, reproduz 
no patamar mais baixo de estoque de riqueza as características da classe B e, 
ao contrário desta, agrupa municípios localizados em Microrregiões de tipo3 
(somente Camaçari e Jaboatão dos Guararapes, estão em Microrregiões de 
tipo 1, de Salvador e Recife, respectivamente)e alguns de tipo 2 ( Jí Paraná e 
Barreiras) e 4 (Timon, Caxias, Codó, Abaetetuba e Arapiraca), essencialmente 
situados nas Grandes Regiões Norte e Nordeste. As três exceções são Montes 
Claros, Teófilo Otoni e Linhares, nos nortes mineiro e capixaba. Os dois 
macropólos da Amazônia (Belém e Manaus) e mesopólos do Norte e Nordeste, 
correspondendo a capitais (Rio Branco, Macapá, Maceió, Teresina, São Luis) 
e a grandes cidades estaduais (Caxias, Imperatriz, Mossoró, Campina Grande, 
Caruaru, Arapiraca, Juazeiro do Norte, Sobral, Petrolina/ Juazeiro, Feira de 
Santana, Alagoinha, Jequié, lhéus, Vitória da Conquista, Teixeira de Freitas, 
Teófilo Otoni, Montes Claros, Santarém, Marabá, Araguaina, Jí Paraná) 
constituem a ossatura do sistema urbano de uma imensa parte do território 
nacional. Incluídos nesta classe, também formada por alguns municípios 
periféricos de aglomerações, onde os níveis de pobreza e desigualdades são mais 
altos que na classe C, enfrentam as problemáticas urbanísticas em condições 
bastante desfavoráveis, conforme pode ser verificado pelos valores da Tabela 
17, quando comparados com aqueles da classe B.
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Nesta faixa de tamanho, a identificação das classes foi feita no âmbito de cada Tipo 
Microrregional e precisa então avaliar a relevância para uma tipologia urbana da adoção 
desse recorte. Observando as Tabelas 19 e 20 do Tipo Microrregional 1 (alto estoque 
econômico) e as Tabelas 21 e 22 do Tipo Microrregional 3 (médio estoque econômico), 
bem como os mapas correspondentes, aparece uma lógica comum na divisão em classes. 
Assim, a classe A das Macrorregiões Tipo 1 tem características muito semelhantes 
em termos de valor dos depósitos bancários per capita à classe B dos municípios de 
maior tamanho (Tabelas 20 e 18), expressando, considerando o tamanho, um nível de 
prosperidade relativa no universo dos municípios de 20 a 100 mil habitantes próximo 
daqueles dos grandes municípios da classe A. Já, nas microrregiões de estoque médio (Tipo 
3), os municípios das classes A, B e C assemelham-se respectivamente aos das classes 
B, C e D das Microrregiões de alto estoque – Tipo 1 (Tabelas 22 e 20) e os da classe D 
apresentam valores inferiores. Essa cadeia lógica se rompe quando se analisa as mesmas 
características (Tabelas 24 e 26) nos municípios situados em Tipos Microrregionais de 
baixa estoque (Tipos 2 e 4) que, também, não guardam entre si correspondências entre 
os grupos A, B, C e D. As classes A, B, C e D das microrregiões de Tipo 2, expressam os 
efeitos do crescimento econômico que, de modo mais ou menos intenso, afeta espaços e 
sociedades tradicionalmente rurais, conquanto as mesmas classes, nas microrregiões de tipo 
4, expressam os padrões relativos de carência e de desigualdade vigentes nessas sociedades 
e espaços tradicionais. A existência dessa hierarquia entre as classes de diversos tamanhos 
populacionais das Microrregiões de Tipo 1 e 3, bem como a ausência de correspondência 
entre essa hierarquia e aquelas existentes nas Microrregiões de Tipo 2 e 4, sugerem que a 
concepção básica do PNDR, ou seja, a divisão do Brasil em agrupamentos microrregionais 
de alto e médio estoque, de um lado, e de baixo estoque, de outro, para nortear a política 
de desenvolvimento regional, também faz sentido para as políticas de desenvolvimento 
urbano, remetendo a espaços articulados por uma rede urbana hierarquizada numa parte 
do Brasil e a outros, onde essa articulação não ocorre, senão de modo muito esporádico 
entre cidades relativamente isoladas no meio de uma base rural tradicional, aqui, acolá, 
em via de transformação.
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» A classe A agrupa cerca de 6 milhões de brasileiros em 113 municípios, concen-
trados nas grandes regiões Sul e Sudeste, muitos deles componentes prósperos 
de aglomerações urbanas de tamanho médio ou pequeno (nos estados de Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, São Paulo e Paraná), ou centros de espaços rurais 
economicamente sólidos, (Interior Paulista, do Norte Gaúcho, ou do Paraná), 
justificando a importância relativa da PEA em atividades primárias (Tabela 
20). Nessa classe de tamanho, poucos centros exercem funções regionais além 
do espaço local (Tabela 19): Os mesopólos compostos por duplas - Criciúma/
Tubarão e Cascavel/Toledo, já que essas funções se realizam em centros mais 
populosos, das classes A e B, anteriormente descritos. Na Tabela 19, os valores 
per capita dos depósitos bancários são altos e remetem a condições favoráveis 
para soluções de problemas urbanísticos, em cidades desse tamanho a partir 
da ação das forças locais.

» A classe B agrupa mais de 3 milhões de habitantes em 86 municípios do Centro Sul 
e, com poucas exceções, tratam-se de centros de áreas rurais, com forte participação 
da PEA no setor primário (Tabela 20), destacando-se cidades do Oeste Paulista, 
do Triângulo Mineiro e dos seus prolongamentos Goianos. Como em todas essas 
regiões, existe uma rede hierarquizada de cidades, nenhum centro polarizador além 
do ambiente local foi identificado na pesquisa do CEDEPLAR e, em sua grande 
maioria, constituem municípios não integrados a aglomerações. Apesar de bem 
inferior à classe anterior, há núcleos de prosperidade em todos esses municípios, 
associado, no entanto a bolsões de pobreza, geralmente relacionados a padrões de 
controle da terra e do trabalho no campo. Esse fato pode provocar nesses pequenos 
centros aglomerados localizados de trabalhadores em situação de carência.

» A classe C, com mais de 4 milhões de habitantes em 95 municípios, agrupa 
essencialmente as comunidades desta classe de tamanho (entre 20 e 100 mil 
habitantes) situadas em aglomerações de grande e médio porte, ou por menos 
da metade em áreas rurais do Sul e Sudeste, onde o nível da desigualdade é 
mais baixo que na classe anterior. Com efeito, como no grupo C dos municípios 
acima de 100 mil habitantes, o marco é a relativa homogeneidade social. Mas, 
neste caso, essa homogeneidade se dá em dois ambientes muito diferentes: em 
periferias metropolitanas, onde esses pequenos municípios lidam dificilmente com 
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os efeitos da expansão urbana e em comunidades rurais, onde a homogeneidade 
é a expressão de padrões sociais alcançados pela agricultura. Assim sendo, os 
problemas urbanísticos metropolitanos atingem diretamente o primeiro ambiente, 
conquanto, no segundo, o nível mediano a modesto de prosperidade (Tabela 20) 
pode ser suficiente para assegurar localmente condições urbanísticas razoáveis. 
Assim, para fins de política, será necessário distinguir esses dois ambientes.

» A classe D, com cerca de 1,6 milhões de habitantes em 50 municípios, apresenta-se 
mais inserida em ambientes rurais (do Sudeste e do Sul) ou em perferias de 
centros nordestinos (Salvador, Aracaju e Recife), menos prósperos e com padrões 
muito elevados de desigualdade, superiores àqueles constatados na classe B. No 
conjunto, a PEA ocupada no setor primário é muito significativa e, considerando 
o nível modesto dos depósitos bancários per capita (Tabela 20), formula-se a 
hipótese que, nesses pequenos centros, há ocorrência de aglomerados bastante 
carentes.
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» A classe A, com mais de 5,5 milhões de habitantes em 111 municípios, assimila-se 
nas suas características aos padrões da classe B do Tipo Microrregional 1, de 
alto estoque. Esses pequenos centros, distribuem-se em várias Grandes Regiões, 
predominando o Sul (Oestes Paranaense e Gaúcho), o Sudeste (Minas e Espírito 
Santo, principalmente) e o Centro Oeste (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul). 
No Nordeste e no Norte correspondem principalmente a centros em regiões 
onde a ocupação já se consolidou, em função do cacau (no sul da Bahia), do 
algodão e da mineração (no Seridó), da irrigação (Açu-RN), da ocupação ao 
longo da Belém-Brasília, da atividade farinheira da região Bragantina, da riqueza 
gerada no Amapá pela mineração (Santana) e pelo projeto Jarí (Laranjal), ou a 
algumas cidades comerciais ribeirinhas do Rio Amazonas (Almeirim, Tefé). Em 
suma, um processo de acumulação, já realizado, mas que pode estar em situação 
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de decadência, ameaçando assim essas pequenas cidades que, no conjunto 
do universo, se destacam relativamente. Entre elas, há mesmo um mesopólo 
identificado pelo CEDEPLAR: Itajubá.

» A classe B, com 5,7 milhões de habitantes em 133 municípios, agrupa localidades 
que se situam em áreas pouco menos prósperas que as anteriores, conforme pode 
ser visto na Tabela 22. Para fins urbanísticos, essas duas classes poderiam ser 
tratadas em conjunto, destacando-se os municípios componentes de aglomerações, 
em número significativo nessa classe B, como no entorno de Brasília, Belo 
Horizonte e outras metrópoles. Com essa operação, acredita-se que os centros 
mais diretamente inseridos em ambientes rurais das classes A e B poderiam ser 
visto como um único tipo, correspondendo a pequenos centros de áreas rurais 
relativamente consolidadas mas ameaçadas pela relativa estagnação. 

» A classe C, com cerca de 3,5 milhões de habitantes em 101 municípios, reúne 
municípios muitos menos prósperos (Tabela 22), com patamar mais baixo de 
depósitos bancários per capita e mais alto de ocupados no setor primário. No 
aspecto geográfico, os municípios componentes dessa classe estão concentrados nas 
Grandes Regiões Nordeste e Norte e no Norte Mineiro, em regiões com atividades 
econômicas já consolidadas, no Sertão Nordestino, no Recôncavo, na Zona do cacau 
da Bahia, da Mata Norte Pernambucana e no trecho norte da Belém Brasília, mas 
são cidades bem mais precárias que àquelas componentes das classes A e B.

» A classe D, com 4,3 milhões de habitantes em 122 municípios, poderia ser 
agregada à classe C, pois apresenta em padrões sócio econômicos apenas um 
pouco inferiores, as mesmas características de localização com presença menor 
nas áreas irrigadas do Sertão Nordestino e presença maior no Agreste. 

Assim, nessa classe de cidades pequenas (de 20 a 100 mil habitantes) e nessas regiões 
de médio estoque, propõe-se uma revisão da tipologia, excluindo cidades componentes 
de aglomerações, e agregando de um lado as classes A e B, (municípios inseridos em 
regiões rurais com patamares de acumulação mais altos) e, de outro as classes C e D 
(patamares de acumulação mais baixos). Em ambos os casos, essas cidades representam 
importantes elos entre a vida urbana e regiões rurais, cuja dinâmica já antiga pode ter se 
tornado mais regressiva que progressiva e é nessas cidades que podem ser impulsionadas 
ações de desenvolvimento local.
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Conforme já foi visto, esses pequenos municípios constituem a única manifestação 
do urbano nessas Microrregiões, excetuando três centros com mais de 100 mil habitantes. 
A análise fatorial permitiu identificar as classes A e B, agrupando municípios que 
conhecem uma dinâmica econômica que gera nova riqueza, e as classes C e D, reunindo 
municípios, onde o crescimento econômico parece não ter ainda modificado os quadros 
mais tradicionais. Na Tabela 23, essa distinção é muito evidente, tanto no que se refere 
ao primeiro indicador (valor dos depósitos bancários per capita) como ao segundo, que 
deixa claro que nas classes A e B, há um contingente de municípios, cuja PEA já não é 
tão exclusivamente ocupada no setor primário, ao contrário do que se observa nas classes 
C e D.

» A classe A, com cerca de 2,5 milhões de habitantes em 65 municípios, caracteriza-se 
por padrões relativamente baixos de desigualdade, sugerindo uma certa distribuição 
de riqueza, como acontece em Microrregiões desse Tipo 2 situadas no Centro 
Sul, em Rondônia e no Agreste Setentrional Pernambucano, em função do pólo 
de confecções de Toritama e Santa Cruz do Capibaribe.

» A classe B agrupa 23 municípios e cerca de 1 milhão de habitantes. Diferencia-se 
da classe anterior pelos padrões altos de desigualdade, em cidades pioneiras, 
situadas no eixo da progressão da soja nos cerrados do Brasil Central e do 
Nordeste, bem como nas florestas do Mato Grosso e do Pará.

» As classes C e D, totalizando respectivamente 2 e 2,5 milhões de habitantes em 
50 e 78 municípios, representam nesse universo, as cidades que mantêm padrões 
mais tradicionais de pobreza e situam-se quase exclusivamente na Grande Região 
Nordeste, especialmente nos Sertões Cearense, Pernambucano, no cerrado baiano 
e, fora do Nordeste, no Norte Mineiro. Apresentando pequenas diferenças essas 
duas classes poderiam ser agregadas.

O mais importante é entender que a estruturação urbana dessas áreas é fundamental 
para que o crescimento econômico possa ser sustentado e que, em face da mediocridade 
dos ambientes urbanos iniciais, há o risco já configurado de constituição de poucos núcleos 
dinâmicos (nas classes A e B), e apontando para formação de bolsões de pobreza resultando 
do seu inchaço, conquanto as demais cidades manter-se-iam estagnadas.
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Nesta faixa de população e nas Microrregiões que compõem este Tipo 4, a caracte-
rística principal é a alta taxa da PEA ocupada em atividades do setor primário, crescendo 
da classe A para a D e o baixo valor dos depósitos bancários per capita, decrescendo na 
mesma direção. É o grau de pobreza rural que é então o fator diferenciador entre as classes 
A, B, C e D que agrupam respectivamente 2,2; 1,5; 2,3 e 1,7 milhões de habitantes em 
53, 39, 78 e 57 municípios (Tabelas 25 e 26).

As classes A e C agrupam municípios em graus diferentes de pobreza situados 
nas mesmas regiões, correspondendo à Zona da Mata Canavieira do Litoral Oriental do 
Nordeste, à Baixada Maranhense e ao Vale do Itapecuru, todas regiões com alta densidade 
de população e próximas de centros de maior porte. As classes B e D, também com graus 
diferentes de pobreza, agrupam municípios situados em regiões menos povoadas, ou até 
bastante isoladas, como no Oeste do Amazonas. Nesse quadro geográfico, esses centros 
representam a única referência urbana concreta para uma parte da população brasileira, 
responsável pela ocupação de trecho extenso do país. Nesse sentido, a política urbana 
deverá ser pensada para essas duas realidades distintas.
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Esse universo dos menores municípios brasileiros foi também dividido em classes no 
âmbito dos quatro universos geográficos correspondentes aos quatro tipos microrregionais 
do PNDR. As tabelas e os gráficos seguintes não são suficientes para, como foi feito no 
caso dos municípios de maiores faixas de tamanho, sugerir agrupamentos e mudanças 
no sentido de compor tipos mais adequados à definição de diretrizes de política urbana. 
Pelas suas características, em especial pelas altas taxas da PEA municipal ocupada no setor 
primário, esses municípios são muito mais vinculados a estratégias de desenvolvimento 
rural que a políticas de caráter urbano. No entanto, alguns desses municípios podem, 
quando muito isolados, requerer alguns equipamentos básicos urbanos necessários ao 
atendimento de populações para as quais constituem os únicos centros urbanos acessíveis. 
As tabelas e os gráficos a seguir descrevem as classes de agrupamento dos menores 
municípios, apresentando-se a título de exemplos, aqueles das macrorregiões do Recife 
e de Belo Horizonte.
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A caracterização de cada tipo fundamenta-se na observação da localização no mapa 
e em dados apresentados nas tabelas a seguir, que sintetizam para cada tipo as principais 
informações quantitativas.

O Cartograma a seguir localiza os quatro tipos encontrados para os grandes centros 
urbanos do País.

Capítulo6
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O Tipo 1 reúne 49,5 milhões de habitantes em 241 municípios componentes das 
grandes aglomerações do país cujas áreas de influência são substancialmente formadas 
por regiões onde a riqueza se concentrou. É o caso das aglomerações do Centro-Sul 
(Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba, Santos, Campinas, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Vitória) e de Brasília. O mapa evidencia a localização desses espaços urbanos 
no centro ou nas bordas de microrregiões de Tipo 1 (alto estoque de riqueza acumulado) 
e de Tipo 3 (médio estoque de riqueza acumulado). Brasília, Belo Horizonte e Vitória 
estão em posição menos centrais em relação às regiões mais ricas, conquanto Ribeirão 
Preto, com tamanho menor, está bem no centro da maior área de riqueza acumulada do 
país. Esses 11 espaços urbanos concentram cerca de 30% da população brasileira e 25% 
do déficit habitacional. Em todas as aglomerações há muita diferença entre o município 
central (11 cidades) e os municípios periféricos (230 cidades), diferença essa atestada pela 
amplitude do Índice de Gini medindo a desigualdade de renda (máxima, em núcleos 
centrais e, mínima, na periferia). Os municípios periféricos são responsáveis pelas altas 
taxas de crescimento populacional, pela elevação de distritos a municípios durante os 
anos 90 e pela presença nas bordas das aglomerações de significativos contingentes de 
trabalhadores rurais. Cerca da metade dos municípios desse Tipo 1 foi envolvida em 
conferências municipais e ou regionais em 2003.
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O Tipo 2 reúne aglomerações nordestinas (Salvador, Aracaju, Recife, João Pessoa, 
Natal, Fortaleza) e três capitais do Norte (Porto Velho, Boa Vista e Palmas). Mantém 
com o tipo anterior semelhança devida aos contrastes existentes em aglomerações entre 
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núcleo central e municípios periféricos. Mas as inserções territoriais dessas aglomerações ou 
capitais são bem diferentes: em microrregiões de alto ou médio estoque de riqueza isoladas 
e de pequenas dimensões no meio de regiões pobres e de baixa densidade econômica. 
Essa posição torna mais frágil a estrutura econômica do núcleo central da aglomeração 
e, conseqüentemente, mais pobre a população da periferia. Entre os dados apresentados é 
bastante significativo que num conjunto de somente 63 municípios representando 7,5% 
da população brasileira se registra mais de 10% do déficit habitacional do país.
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Esses dois tipos reúnem municípios em aglomerações que se diferenciam também 
pela inserção territorial no Tipo 3 em regiões de alto ou médio estoque de riqueza e, no 
Tipo 4 em regiões de menor acumulação. Desse modo, os espaços urbanos aglomerados 
e centros regionais componentes do Tipo 3 reúnem cidades e aglomerações de tamanho 
médio e inserem-se numa densa teia de relações econômicas entre as metrópoles do Tipo 
1 e centros urbanos menores no meio de regiões rurais produtivas. Os espaços urbanos 
aglomerados e centros regionais de Tipo 4 são geralmente capitais ou principais cidades 
estaduais que assumem a feição de ilhas de concentração de atividades urbanas no meio 
de espaços rurais pobres ou somente extensivamente explorados. Essas características 
urbano-regionais que separam os dois tipos refletem-se nos dados do déficit habitacional, 
equivalente em ambos. Mas o Tipo 4 reúne somente 12,5 milhões de habitantes em 57 
municípios conquanto os 214 municípios do Tipo 3 têm 21,6 milhões de habitantes.

O Cartograma a seguir localiza os dois tipos encontrados para os centros urbanos 
médios de espaços rurais prósperos do país.

Tratando-se de cidades menores, a relação com o espaço rural passa a ser bastante 
definidora da economia da cidade. Aqui, as cidades de ambos os tipos estão localizadas em 
áreas rurais bastante produtivas. É o nível de desigualdade social, decorrente da estrutura 
agrária das áreas circundantes e expresso pelo Índice de Gini, que diferencia os dois tipos: 
As cidades de Tipo 5 com moderada desigualdade social situam-se no Interior Paulista, 
no Norte Gaúcho, e no Paraná. As cidades do Tipo 6 com elevada desigualdade social 
situam-se no Oeste Paulista, no Triângulo Mineiro e seus prolongamentos goianos e na 
Campanha Gaúcha, onde a propriedade é mais concentrada. Há núcleos de prosperidade 
em todos esses municípios, associados, no entanto, a bolsões de pobreza, geralmente 
relacionados a padrões de controle da terra e do trabalho no campo. Esse fato pode 
provocar nesses pequenos centros aglomerados localizados de trabalhadores em situação 
de carência (Ver Tabelas 38, 39 e Tabelas 40 e seguintes).
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O Cartograma a seguir localiza os dois tipos encontrados para os centros urbanos 
médios em espaços rurais consolidados, mas de frágil dinamismo recente.



Tipologia das Cidades Brasileiras         127
127



128        Conjuntura Urbana  –  Volume 2
128



Tipologia das Cidades Brasileiras         129
129

Esses centros urbanos situam-se em espaços rurais onde houve no passado alguma 
acumulação de riqueza: no Sul (Oestes Paranaense e Gaúcho), no Sudeste (Minas e 
Espírito Santo, principalmente) e no Centro Oeste (Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul). No Nordeste e no Norte, correspondem principalmente a centros em regiões onde a 
ocupação já se consolidou, em função do algodão e da mineração (no Seridó), da irrigação 
(Açu-RN), da ocupação ao longo da Belém-Brasília, da atividade farinheira da região 
Bragantina, da riqueza gerada no Amapá pela mineração (Santana) e pelo projeto Jarí 
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(Laranjal), ou a algumas cidades comerciais ribeirinhas do Rio Amazonas (Almeirim, 
Tefé). Em suma, um processo de acumulação, já realizado, mas que pode estar em situação 
de decadência, ameaçando assim essas pequenas cidades que, no conjunto do universo, 
se destacam relativamente. 

A diferença entre os dois tipos é bem marcada: em cidades do Tipo 7 houve a 
consolidação de uma vida urbana gerando diferenciação social interna à cidade. No Tipo 8, 
a baixa taxa de urbanização é uma característica de municípios componentes. Os municípios 
componentes dessa classe estão concentrados nas Grandes Regiões Nordeste e Norte 
e no Norte Mineiro, em regiões com atividades econômicas já consolidadas, no Sertão 
Nordestino, no Recôncavo, na Zona do cacau da Bahia, da Mata Norte Pernambucana 
e no trecho norte da Belém-Brasília, mas são cidades bem mais precárias que àquelas 
componentes do Tipo 7.

O Cartograma a seguir localiza os três tipos encontrados para os centros urbanos 
médios em espaços rurais que vem enriquecendo recentemente.

Todos esses centros urbanos estão situados em microrregiões que conhecem uma 
dinâmica econômica que gera nova riqueza. A distinção entre os tipos remete ao fato que 
em alguns municípios, principalmente localizados no Cerrado e Sertão Nordestino e no 
Norte Mineiro (Tipo 11) o crescimento econômico, notadamente vinculado ao avanço da 
soja, parece não ter modificado os quadros mais tradicionais herdados da ocupação pela 
pecuária. Nos dois outros tipos, reunindo alguns municípios nordestinos (no Cerrado e 
nos pólos gesseiro e de confecções de Pernambuco) e a grande maioria daqueles situados 
no norte, nas frentes da soja na floresta, há mudanças significativas das cidades, com 
desenvolvimento de atividades urbanas. Em algumas (Tipo 9), o crescimento econômico 
assume uma feição mais distributiva indicada pela moderada desigualdade social. Em 



Tipologia das Cidades Brasileiras         131
131

outras (Tipo 10), a desigualdade social é extrema, sinalizada pelos altos valores do Índice 
de Gini.
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O Cartograma a seguir localiza os dois tipos encontrados para os centros urbanos 
médios em espaços rurais pobres e pouco dinâmicos.
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O Tipo 12 reúne municípios situados na Zona da Mata Canavieira do Litoral 
Oriental do Nordeste, na Baixada Maranhense e ao Vale do Itapecuru, todas regiões 
com alta densidade de população e próximas de centros de maior porte. O Tipo 12 reúne 
municípios situados em regiões menos povoadas, ou até bastante isoladas, como no Oeste 
do Amazonas. Em ambos os casos, o traço principal é a pobreza rural.
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Nessa faixa de tamanho populacional, que agrupa 3.819 municípios situados fora 
de aglomerações metropolitanas, as distinções principais remetem a duas variáveis: A 
proporção da PEA em atividades primárias, indicando em que medida a cidade é um 
agrupamento de trabalhadores rurais ou se desempenha algumas funções urbanas e; a 
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localização dos municípios em regiões rurais mais ou menos prósperas. Em função dessas 
duas variáveis, foram definidos seis tipos: estes foram cartografados por Grandes Regiões 
do IBGE, que são a seguir apresentadas: 
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A observação do mapa revela situações diferentes: no interior de São Paulo, há 
muitos municípios exclusivamente rurais, já que a prestação de serviços é feita em cidades 
vizinhas de maior porte. No Rio Grande do Sul e no Sul de Minas, os pequenos municípios 
assumem também funções urbanas, seja porque a atividade rural demanda menos mão-
de-obra, seja porque a distribuição dos serviços é mais difusa na rede urbana.
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Há também, bastante evidenciado, padrões de diferenciação regional: as pequenas 
cidades com relevantes atividades urbanas (Tipo 16) estão situadas no Centro-Sul, onde 
a acumulação de riqueza no campo propiciou o desenvolvimento de serviços urbanos, e 
no Norte onde esses serviços podem estar mais vinculados à própria escassez de cidades, 
fazendo com que mesmo pequenas sedes municipais prestem serviços à escassa população 
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dispersa em grandes espaços. Em contraste, no Nordeste, nos pequenos municípios, o 
essencial da PEA está ocupado nas atividades primárias (Tipo 17) e a prestação de serviços 
se concentra em centros de maior porte.



146

Nas regiões mais pobres do país, observa-se também um contraste regional: no 
Nordeste, predominam entre os pequenos municípios a PEA ocupada em atividades 
primárias, excetuando-se alguns municípios potiguares, maranhenses e do cerrado baiano. 
No Norte, a grande maioria dos municípios tem sua PEA ocupada principalmente em 
atividades urbanas, devido à escassez da população rural.
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